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1. Introdução 

 

 O objetivo deste artigo é apontar omissões, inconsistências e erros na descrição da legislação 

educacional em documentos governamentais e em textos de seus intérpretes e/ou compiladores, 

com foco especial no financiamento da educação. O estudo não tem nenhuma pretensão teórica mas 

apenas chamar a atenção dos educadores para a importância de maior rigor pelo menos descritivo, 

tão desvalorizado por muitos no mundo acadêmico, que frequentemente busca a “grande” teoria na 

suposição de que ela, por si só, sem o conhecimento empírico exato, bem fundamentado, será 

suficiente para explicar a realidade. O estudo se justifica porque provavelmente a imensa maioria 

dos educadores não consultam as fontes primárias (a legislação propriamente dita), confiando em 

tais documentos e textos (ou seja, em fontes secundárias), que não só erram na descrição (não me 

refiro à interpretação) da legislação, como também às vezes acrescentam outros equívocos não 

constantes dela. Escolhi as obras com base na facilidade de acesso a elas, não porque sejam as 

únicas, principais ou necessariamente as mais importantes. De qualquer maneira, são obras que 

influenciaram e ainda influenciam quem estuda a legislação.  

 Este artigo é uma continuidade de outros estudos similares que realizei. Um foi incorporado 

como introdução à segunda edição do meu livro Legislação educacional federal básica (DAVIES, 

2010a), que aponta outras omissões, inconsistências e equívocos.  O mais recente (DAVIES, 2010b) 

examina os equívocos das disposições educacionais das 92 leis orgânicas dos municípios do Estado 

do Rio de Janeiro. Inicialmente, indico falhas em alguns documentos oficiais e, em seguida, em 

livros e textos de alguns intérpretes/compiladores. 

 Embora os termos “omissões”, “inconsistências” e “equívocos” sejam óbvios e não precisem 

de nenhuma “grande” teoria, doutrina explicativa ou “contextualização”, lembro aqui o significado 

que empresto a eles. “Omissões” são informações indispensáveis porém não incluídas na descrição 

da legislação. Um exemplo são as omissões de todos os impostos que entraram/entram na 

composição do Fundef  ou dos recursos vinculados à educação. “Inconsistências” constituem falta 

de coerência na descrição entre um trecho e outro da legislação. Um exemplo é destinar o mínimo 

de 60% do Fundef ora para professores, ora para profissionais do magistério. “Equívocos” são 

simplesmente erros sobre a legislação, constituindo a imensa maioria das falhas encontradas neste 

levantamento, muito provavelmente reproduzidas Brasil afora porque vários destes textos se 
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tornaram “referência”.  Um erro muito comum é dizer que a receita mínima vinculada à educação é 

calculada com base no orçamento ou tributos, quando a base correta são impostos. 

  

2. Omissões, inconsistências e equívocos  

 

2.1 Documentos governamentais 

 

FNDE (Manuais de preenchimento do SIOPE) 

 

 O SIOPE (Sistema de Informação sobre Orçamento Público em Educação), criado pelo 

governo federal e vigente desde 2005, é uma iniciativa louvável pois permite a qualquer pessoa 

saber quais as receitas e despesas consideradas pelo FNDE (Fundo Nacional de Desenvolvimento 

da Educação) como vinculadas à educação, bem como ter acesso aos dados sobre receitas e 

despesas declaradas pelos governos municipais, estaduais e federal no que consideram manutenção 

e desenvolvimento do ensino (MDE), instrumento necessário porém não suficiente  para o controle 

social sobre tais despesas e, portanto, para o exercício da tão proclamada cidadania.  

 Analiso a seguir alguns dos manuais, em particular os estaduais e municipais de 2005, 2006, 

2007 e 2008, consultados em janeiro de 2011. Antes de apontar os seus equívocos e inconsistências, 

vale ressaltar um aspecto muito positivo deles, que é determinar o registro dos rendimentos obtidos 

com a receita dos impostos e transferências constitucionais que não integravam o Fundef (por 

exemplo, a p. 11 do manual estadual de 2005), o que não acontece ou era/é raríssimo acontecer em 

orientações de Tribunais de Contas e também da Secretaria do Tesouro Nacional para a elaboração 

do relatório resumido da execução orçamentária (RREO). Outro ponto positivo (porém só indicado 

nos manuais de 2007 e 2008) é determinar a contabilização dos rendimentos financeiros  com 

receitas adicionais aos 25% dos impostos, ou seja, com o salário-educação, transferências federais 

para programas como os da merenda, transporte escolar, dinheiro direto na escola etc. Entretanto, as 

tabelas dos manuais não contêm itens para registro de tais rendimentos, o que talvez explique o fato 

de os formulários preenchidos por governos (disponíveis na página do FNDE) não indicarem tais 

rendimentos. 

Apesar destes pontos positivos incomuns, os manuais apresentam omissões, inconsistências 

e erros. Um é o cálculo dos mínimos constitucionais e legais na MDE. Por exemplo, o relatório 

estadual de 2005 (p. 50) omite as multas e juros de mora dos impostos, a dívida ativa de impostos e 

suas multas e juros de mora no cálculo do percentual mínimo e, no cálculo das receitas totais, não 

contabiliza os rendimentos de receitas adicionais, como o salário-educação, convênios etc. Só os 

rendimentos do Fundef são contabilizados corretamente como acréscimo aos 25%. Equivoca-se ao 
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dizer que o ITR (imposto territorial rural) é receita federal transferida ao Estado, quando ele é 

transferido aos municípios. Por fim, não menciona que a complementação federal ao Fundef era 

acréscimo aos 25%. Tais falhas se repetem na contabilização dos impostos nos relatórios municipais 

de 2005 e 2006, que não mencionam o IPVA e equivocam-se na classificação do IPI-exportação 

como transferência federal, quando ele é transferência estadual. 

Os relatórios estadual e municipal de 2007 são um exemplo de inconsistência. Enquanto o 

estadual manda registrar o rendimento de depósitos bancários de recursos vinculados referentes a 

programas de educação tais como PDDE (Dinheiro Direto na Escola), PNATE (Apoio ao 

Transporte Escolar), PNAE (Alimentação Escolar), o salário-educação, etc, o municipal não faz o 

mesmo. Só em 2008 o relatório municipal determina o registro da “remuneração de depósitos 

bancários dos recursos do FNDE (repasses e transferências)”. 

A contabilização das despesas também apresenta problemas. Um é confundir as despesas em  

educação (que incluem não só o montante correspondente ao percentual mínimo de  impostos, mas 

também todas as receitas adicionais ao mínimo) com as vinculadas à MDE, que precisam se 

enquadrar no art. 70 da LDB e tendem a ser menores do que as despesas com educação. Um 

exemplo deste equívoco é o relatório estadual de 2005 (p. 50), que se equivocou ao estipular que 

100% das transferências do FNDE, de transferências voluntárias, do salário-educação, dos 

rendimentos de aplicações financeiras, de restos a pagar cancelados sem disponibilidade financeira 

e ganho nas transferências do Fundef não devem entrar no cálculo das despesas com educação, 

quando o correto seria que elas não devem ser computadas no percentual mínimo de impostos 

vinculados à MDE. Além disso, os relatórios não excluíram, no cálculo dos 25%, a 

complementação federal (receita adicional aos 25%) para o Fundef nem esclareceram a origem dos 

rendimentos financeiros.  

Outro é não esclarecer (pelo menos nos relatórios de 2005 e 2006) se despesas com 

alimentação escolar e inativos são de MDE e, portanto, se podem ser pagas com os 25% dos 

impostos. Os inativos só passaram a ser explicitamente excluídos desta contabilização a partir dos 

relatórios de 2007. 

A contabilização da despesa contém equívocos graves no relatório estadual de 2005, sem 

nenhuma fundamentação legal. Um foi dizer que os 25% dos Estados só podem ser aplicados no 

ensino médio urbano e rural (p. 51). Outro foi alegar que o Estado somente atuará no “ensino 

superior (universitário) após aplicar os 25% de impostos no ensino médio e ensino fundamental” (p. 

51). Um terceiro foi informar que isso é determinado pelo art. 11, V, da LDB, que se refere à 

aplicação dos 25% dos impostos dos municípios (não dos Estados!) apenas na educação infantil e 

no ensino fundamental.  
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 Outro erro (p. 58 do relatório estadual de 2005!) é declarar que qualquer despesa relacionada 

ao ensino médio e superior não pode compor os 25% do município. Ou seja, os relatórios 

confundem Estado e município, o que pode ser constatado nos relatórios de 2005 e 2006, que usam 

o mesmo texto para designar despesas que não podem ser consideradas de MDE: (a) bolsas de 

estudos a secundaristas e universitários; (b) ensino a distância (art. 32, § 4º, LDB); (c) qualquer 

despesa relacionada ao ensino médio e superior. Ora, o artigo 70 da LDB define que bolsas em 

escolas públicas e particulares são classificadas de MDE. O equívoco desta formulação foi 

suprimido  pelo relatório de 2007, o que pode indicar que o FNDE percebeu o erro.   

A propósito do Fundef, os relatórios de 2005 e 2006 cometeram pelo menos dois equívocos. 

Um foi dizer (p. 46 do relatório municipal de 2005) que a participação municipal/estadual no 

Fundef seria uma proporção entre o número de alunos do município/Estado e o número de alunos 

em todo o Estado. Em outras palavras, se o município tivesse 2% das matrículas em todo o Estado, 

receberia 2% da receita estadual do Fundef. A afirmativa só seria correta se as matrículas do ensino 

fundamental tivessem peso igual, o que não era previsto na lei do Fundef nem aconteceu em alguns 

anos.  

Outro equívoco (p. 46 do relatório municipal de 2005) foi afirmar que os “Municípios com 

rede própria de Ensino Fundamental acima da média estadual conquistam, todos eles, ganhos 

líquidos no jogo contábil do FUNDEF”. O texto não é claro, mas é provável que se refira à média 

estadual das matrículas. Neste caso, equivoca-se ao alegar que os ganhos dependem desta média, 

pois eles dependem da relação entre a contribuição que os municípios fizeram para o Fundef (15% 

de alguns impostos) e a receita que auferiram com base no número de matrículas no ensino 

fundamental regular (EFR). Em outras palavras, os ganhos resultam desta relação, e não apenas do 

número de matrículas no EFR. 

A propósito do salário-educação (SE), não são poucos os erros nos manuais estaduais e 

municipais de 2005 e 2006, segundo os quais “a Cota-Parte Estadual do Salário-Educação - QESE é 

outra receita adicional da Educação, distribuída entre Estados e seus Municípios de acordo com os 

critérios estabelecidos na Lei estadual n.º 10.013, de 1998.”  Em primeiro lugar, de 2004 a 2006 o 

critério de distribuição do SE entre o Estado e seus municípios foi definido pela Lei federal 10.832, 

de dezembro de 2003.  Em segundo, apenas lei federal poderia fixar critérios para o Brasil inteiro, 

não uma estadual. Em terceiro, não existe lei federal no. 10.013 dispondo sobre a matéria. Os 

relatórios municipais de 2005 e 2006, por sua vez, erram ao dizer que o SE é transferido pelo 

Estado aos municípios, quando desde 2004 a cota municipal era distribuída diretamente pelo FNDE 

aos municípios, não passando pelo Estado. Outro equívoco destes relatórios foi dizer que o SE visa 

“qualificar os profissionais da educação e estimular a permanência dos alunos em sala de aula”, pois 
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a legislação não prevê isso obrigatoriamente, só determinando que o SE fosse aplicado no ensino 

fundamental e não utilizado no pagamento de pessoal. 

Foi só a partir dos relatórios de 2007 (portanto, com pelo menos 3 anos de atraso) que houve 

a correção das informações sobre a transferência da quota estadual e municipal do SE, embora o 

texto não seja muito claro: “A Quota Estadual e Municipal do salário-educação corresponde a 2/3 

da arrecadação apurada em cada unidade da federação, observada em 90% (noventa por cento) de 

seu valor.” Na verdade, o texto quer dizer que os 2/3 são calculados sobre os 90%, ou seja, que as 

quotas estadual e municipais correspondem a 60% do total.  

 

FNDE (Documento Perguntas frequentes sobre o Fundeb - BRASIL, MEC, FNDE, 2010) 

 

As principais falhas do documento, supostamente atualizado em agosto de 2009 e 

consultado em novembro de 2010, se devem às inconsistências na legislação do Fundeb (a EC 53 e 

a Lei 11.494). Por exemplo, enquanto a EC 53, que criou o Fundeb, define que ele se destina à 

educação básica pública (expressão mencionada várias vezes no documento), a Lei 11.494 permite 

ser ele usado em instituições confessionais, comunitárias e filantrópicas que atuam em creches, pré-

escolas e em educação especial e sejam conveniadas com o Poder 'Público', as quais obviamente 

não fazem parte da educação pública, contradizendo, pois, o conceito de MDE, definido no art. 70 

da LDB e que não prevê gastos nessas instituições.  

No entanto, o documento acrescentou a sua cota de inconsistência. Por exemplo, o seu item 

5.5 (que descreve o que pode ser pago com a parcela de 40% do Fundeb) explica que ela pode pagar 

despesas classificadas de MDE no art. 70 da LDB. Ora, este artigo inclui um inciso que define a 

concessão de bolsas de estudo a alunos de escolas públicas e privadas como MDE, que, conforme 

reconhece o documento (item 5.3, letra f), não podem ser pagas com recursos do Fundeb, 

vinculados exclusivamente à educação básica pública.  

O documento também se contradiz quando afirma, no item 5.22, que a parcela mínima do 

Fundeb não pode custear o pagamento de integrantes do magistério atuando em instituições 

privadas de ensino (que é o caso de creches, pré-escolas e instituições de educação especial 

conveniadas com o Poder 'Público'), porém em outro item (7.3) informar, com base na Lei 11.494, 

que tais profissionais da rede pública cedidos a tais instituições conveniadas poderão ser pagos com 

os 60% do Fundeb.   

Um equívoco que não se explica pela inconsistência da legislação é afirmar que os recursos 

do Fundeb são distribuídos de acordo com o número de matrículas estaduais no ensino fundamental 

e médio e municipais na educação infantil e ensino fundamental. Isso é apenas parcialmente correto, 

pois há dois outros critérios. Um é o peso ou valor das matrículas de acordo com suas 
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particularidades: creches, pré-escolas, ensino fundamental regular, ensino médio, educação de 

jovens e adultos (EJA), localização (urbana, rural), etc. Assim, a matrícula no ensino médio vale 

mais do que a de EJA e, portanto, é mais beneficiada. Outro critério é a distribuição da 

complementação federal para os Estados e seus municípios cujo valor per capita não alcançar o 

mínimo nacional. Portanto, são três os critérios, não apenas um. 

 Na composição dos recursos do Fundeb, o documento comete erros que não podem ser 

atribuídos totalmente à legislação. Um é dizer que o IPI-exportação entra na composição, quando o 

certo é 20% da quota estadual (7,5%) e municipal (2,5%) do IPI-exportação, pois a quota federal 

(correspondente a 90% da receita total) não entra na formação do Fundeb. Outro é informar que um 

componente é a dívida ativa e as multas e juros de mora, quando o correto são (1) as multas, juros 

de mora e outros encargos dos impostos do exercício em curso, (2) a dívida ativa de impostos e (3) 

as multas, juros de mora, atualização monetária e outros encargos desta dívida ativa. Parte deste 

equívoco tem origem na própria legislação (Lei 11.494), que se refere à dívida ativa (ou seja, de 

anos anteriores) de impostos e juros e multas eventualmente incidentes, porém não menciona as 

multas e juros de mora dos impostos do exercício em curso. Vale lembrar que o segundo equívoco 

não consta dos manuais (pelo menos dos mais recentes) da Secretaria do Tesouro Nacional para a 

elaboração dos relatórios resumidos da execução orçamentária (RREO).   

A propósito dos cursos de capacitação e formação, o item 6.3 diz que os recursos do Fundeb 

só podem ser direcionados à formação inicial dos professores, porém não informa em que se baseia 

para tal alegação, aparentemente infundada.  

O item 7.2 equivoca-se ao dizer que "no grupo dos profissionais do magistério estão 

incluídos todos os profissionais da educação básica pública". Afinal, os profissionais da educação 

(secretários de escola, por exemplo) abrangem trabalhadores não incluídos em profissionais do 

magistério. 

 

IPEA (Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, 2007) 

 

O Boletim de Políticas Sociais do Ipea (www.ipea.gov.br) contém vários erros em seu n. 13, 

de 2007. A p. 165 informa que “Aos municípios, por sua vez, a Carta Magna delega a 

responsabilidade pela manutenção, em regime de colaboração, de programas voltados à educação 

pré-escolar e ao ensino fundamental. A LDB ratifica essas responsabilidades, explicitando toda a 

educação infantil, e os proíbe de atuar em outros níveis de ensino sem antes ter atendido plenamente 

as necessidades de sua área de competência.” Ora, a CF, após a EC 14, de 1996, estabelece que os 

municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamental e na educação infantil (art. 211), e só 

menciona pré-escolar no art. 30 (inciso VI). 

http://www.ipea.gov.br/
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A mesma p. 165 equivoca-se no trecho “Em relação ao provimento da educação, ficou 

estabelecido, no item IV do art. 206 da CF, que o ensino público em estabelecimentos oficiais deve 

ser gratuito. Por outro lado, abriu-se exceção para as instituições educacionais estaduais ou 

municipais que não fossem total ou preponderantemente mantidas com recursos públicos, 

permitindo a destinação de verbas públicas para entidades confessionais, filantrópicas e 

comunitárias, possibilidade essa prevista no art. 213.”, pois não esclareceu que a exceção é para as 

instituições estaduais ou municipais existentes na data de promulgação da CF de 1988 e que a 

possibilidade prevista no art. 213 é de destinação de recursos públicos para escolas confessionais, 

filantrópicas e comunitárias, não entidades.  

 Outro equívoco é dizer (p. 165) que a “A Emenda Constitucional no 14, de 1996, assegura a 

subvinculação dos recursos estabelecidos na Constituição para a área educacional, destinando 60% 

deles ao ensino obrigatório, por meio da criação do Fundef”, pois a EC 14 não vincula 15% (ou 

60% dos 25% dos impostos) ao Fundef, mas sim ao ensino fundamental, sendo vinculados ao 

Fundef apenas 15% de alguns impostos, não todos.  

 Na p. 169-170 o Boletim equivoca-se no trecho “o Fundef (...) tem como objetivos imediatos 

garantir um gasto mínimo por aluno e um piso salarial para o magistério. Esse Fundo reafirmou a 

necessidade de estados, Distrito Federal (DF) e municípios cumprirem os dispositivos da 

Constituição de 1988, relativos à vinculação de 25% de suas receitas de impostos e das que lhes 

forem transferidas, à manutenção e ao desenvolvimento do ensino, além de obrigar esses entes 

federados, a partir de 1998, a alocar 60% daqueles recursos (ou 15 pontos percentuais) no ensino 

fundamental”. O Fundef não prevê garantir um piso salarial, nem obriga esses entes federados, a 

partir de 1998, a aplicar 15% dos impostos no ensino fundamental. A obrigação dos 15% dos 

impostos foi determinada pela EC 14, de 1996, e, portanto, presumivelmente a partir de 1997. 

 Por fim, a p. 170 errou ao informar, a propósito do salário-educação, que “a Lei 9.766 

[tornou] automático o repasse de recursos aos municípios de uma parte da quota estadual” pois esta 

lei não tornou o repasse automático. Apenas previu que a distribuição da cota estadual entre o 

governo estadual e os municipais seria regulamentada por lei estadual e no mínimo 50% da cota 

estadual seriam repartidos entre o governo estadual e os municipais com base no número de 

matrículas no ensino fundamental.   

 

MEC (Documento final da Conferência Nacional de Educação - BRASIL, MEC, CONAE, 

2010) 

 

Outro documento oficial com equívocos e inconsistências é o documento final da CONAE, 

disponível em www.mec.gov.br, realizada de 28 de março a 1° de abril de 2010, com  a alegação de 
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elaborar o projeto de um novo plano nacional de educação (PNE), que seria apreciado e aprovado 

pelo Congresso Nacional para vigorar a partir de 2011. A propósito, tal documento final reproduz 

os mesmos equívocos do documento de “referência” (“preferência”?), elaborado anteriormente para 

supostamente servir como subsídio para as conferências municipais/intermunicipais, estaduais e 

nacional.   

Uma inconsistência/contradição, por exemplo, é declarar que os recursos públicos devem ser 

dirigidos apenas às instituições públicas, porém nada comentar sobre o caráter privatizante do FIES, 

que, embora apresentado como um fundo para financiar o estudante das instituições privadas de 

ensino superior (IES), na verdade contribui para garantir uma clientela relativamente cativa para 

elas, pois com ele as IES não dependem do pagamento de mensalidades pelos estudantes, 

assegurado pelos certificados do FIES, que as IES utilizam para quitar suas dívidas junto ao INSS. 

Ou seja, as IES privadas ganham triplamente: (1) uma clientela cativa; (2) diminuição da 

capacidade ociosa e da inadimplência; (3) uma receita para pagar as dívidas com o INSS.  

Outra inconsistência é, num trecho, propor que os recursos públicos sejam aplicados 

"exclusivamente" nas instituições públicas, porém, em outro, ao falar sobre o investimento público 

no ensino superior, o advérbio muda para "prioritariamente", provavelmente para despistar a 

contradição do financiamento público às IES privadas através do Prouni (Programa Universidade 

"Para Todos"), cujo caráter privatizante o documento estranhamente não comenta. 

A propósito do Prouni, o documento se equivoca em dizer que ele aumentou os recursos 

federais em educação, pois ele consistiu apenas na isenção fiscal e de contribuições sociais e/ou 

previdenciárias a IES privadas em troca de bolsas integrais ou parciais a estudantes cuja renda 

familiar per capita não ultrapasse 1 salário mínimo e meio (bolsas integrais) ou 3 salários mínimos 

(bolsas parciais). Portanto, não faz sentido dizer que ele aumentou os recursos federais. 

Com relação às isenções fiscais e de contribuições sociais e previdenciárias às instituições 

privadas de ensino em geral (de todos os níveis) e não apenas no âmbito do Prouni, o documento é 

estranhamente omisso, pois tais isenções representaram e ainda representam um gigantesco 

financiamento público indireto a elas, que assim deixam de recolher aos cofres públicos tributos que 

toda empresa é obrigada legalmente a recolher.  

Equivoca-se o documento quando alega que o Fundeb reserva "parcela importante dos 

recursos para a educação de jovens e adultos" (EJA), pois as matrículas de EJA são as que valem 

bem menos do que as de qualquer outro nível ou modalidade na distribuição dos recursos do 

Fundeb, além de ser a única modalidade com um limite máximo do Fundeb (15%), isso segundo a 

Lei 11.494/2007, que regulamentou o Fundeb. Se nos basearmos na Medida Provisória 339 

(iniciativa do governo federal), que regulamentou provisoriamente o Fundeb em dezembro de 2006, 

o limite máximo (ou "trava") seria menor ainda: 10%. 



9 

 

Por fim, o documento erra ao dizer que  

(1) o Fundeb é composto pelo "IPI, exp.", quando o certo é 20% das cotas estaduais e 

municipais do IPI-exportação, que correspondem a apenas 10% de toda a receita deste imposto, pois 

90% ficam com o governo federal;  

(2) o IPVA, o ITBI e o ITR fazem parte do Fundeb, quando o correto é 20% do IPVA, ITCD 

(o ITBI é imposto municipal e não entra no Fundeb), e 20% da cota municipal do ITR (= 50%), pois 

50% correspondem à cota federal;  

(3) devem ser acrescentados ao Fundeb “25% de impostos estaduais próprios”, quando o 

correto seria dizer impostos estaduais próprios não incluídos no Fundeb (o imposto de renda 

recolhido por governos estaduais, por exemplo), pois, no caso de impostos estaduais próprios 

incluídos no Fundeb (ICMS, IPVA, ITCD), o percentual é 5% (isso se a Constituição Estadual 

estipular o percentual mínimo de 25%);  

(4) os municípios podem demandar recursos do fundo de manutenção e desenvolvimento da 

educação superior pública, quando o artigo 11 da LDB prevê que os municípios só poderão atuar 

em níveis ulteriores à educação infantil (EI) e ao ensino fundamental (EF) depois de atendida 

“plenamente” a demanda na EI e no EF e, mesmo assim, com percentuais acima dos 25% dos 

impostos.  

Além disso, no caso de receitas, o documento omitiu as adicionais ao mínimo, como o 

ganho com o Fundeb, o salário-educação, e transferências federais para programas como o de 

alimentação escolar, transporte escolar, etc. 

 

2.2 Outros textos 

Ação Educativa (2012) 

 

 Em 23/02/2012 a ONG disponibilizava em seu sítio, no item “Olho no Conselho” notícia 

intitulada “Conselheiros discutem financiamento da educação paulista no CEE-SP”, com uma nota 

explicativa sobre o salário-educação com vários equívocos. A seguir a nota e os meus comentários:  

Nota explicativa: “Qese é uma contribuição social, prevista no artigo 212, § 5º da Constituição 

Federal, que serve como fonte adicional de recursos do ensino fundamental público. 

É constituída por 2,5% sobre o valor total das remunerações pagas ou creditadas a qualquer título, 

no mês, aos empregados de todas as empresas, públicas ou privadas, de qualquer setor de atividade, 

vinculadas à Seguridade Social, salvo as exceções previstas em lei. A QESE – Quota Parte Estadual 

do Salário Educação corresponde a 2/3 da arrecadação bruta e é repassada mensalmente às 
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secretarias de educação estaduais e do Distrito Federal, na mesma proporção da sua arrecadação, 

constituindo-se numa das fontes de financiamento do ensino fundamental público nas redes 

estaduais e municipais de educação. (Fonte: Edunet)” 

A nota contém vários equívocos. Um é que, desde 2007, em função da Emenda 

Constitucional 53, de 2006, o salário-educação passou a ser destinado à educação básica pública, e 

não mais apenas ao ensino fundamental público.  Outro equívoco é dizer que a quota estadual 

corresponde a 2/3 da arrecadação bruta e que é repassada às secretarias estaduais. Em primeiro 

lugar, desde 2004, em função da Lei 10.832, existe uma quota estadual e quotas municipais em cada 

Estado. Em segundo, também desde 2004 a parcela destas quotas corresponde a 60%, e não mais a 

2/3 (66%), com base na Lei 10.832. Por fim, estes 60% são distribuídos ao governo estadual e às 

prefeituras de cada Estado conforme o número de matrículas que tenham na educação básica, desde 

2007. De 2004 a 2006 esta divisão era baseada no número de matrículas no ensino fundamental. 

 

Alicia Maria Catalano de Bonamino (2003) 

 

A prof. da PUC-RJ comete os seguintes equívocos no artigo publicado no n. 5 da Revista 

Brasileira de História da Educação.  

Afirma na p. 258 que “A nova Constituição [de 1988] também alterou as relações 

federativas do país, por meio de uma significativa transferência de funções, decisões  e recursos do 

plano federal para os estados e municípios, que, na educação, foi consagrada pelo art. 60 do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias.” 

Ora, o art. 60 do ADCT da CF de 1988 não prevê “transferência de funções, decisões e 

recursos do plano federal para os estados e municípios”, mas apenas, em seu caput, que “nos dez 

primeiros anos da promulgação da Constituição, o Poder Público desenvolverá esforços, com a 

mobilização de todos os setores organizados da sociedade e com a aplicação de, pelo menos, 

cinqüenta por cento dos recursos a que se refere o art. 212 da Constituição, para eliminar o 

analfabetismo e universalizar o ensino fundamental”.  

O trecho “a EC [14] altera o art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

(ADCT), passando a contribuição dos estados, do Distrito Federal e dos municípios de 50% para 

60% dos recursos a que se referia o art. 212 da Constituição Federal e reduzindo a contribuição da 

União de 50% para 30%” (p. 262) é truncado, pois não esclarece que os percentuais se referem à 

universalização do ensino fundamental (no caso de estados, DF e municípios) e erradicação do 

analfabetismo e manutenção e desenvolvimento do ensino fundamental (no caso da União). 

http://qese.edunet.sp.gov.br/outras.htm


11 

 

A mesma p. 262 equivoca-se no seguinte trecho: “Estabelece [a EC 14) também que os 25% 

dos recursos dos estados e municípios a serem aplicados na educação devem passar a ser 

distribuídos de acordo com o número de alunos atendidos pelas redes estaduais e municipais de 

ensino”. Muito provavelmente a autora quis se referir à composição e distribuição dos recursos do 

Fundef. O correto seria dizer que 60% dos 25% de alguns impostos (ou 15%) do Estado e seus 

municípios iriam compor o Fundef, a ser distribuído entre o governo estadual e as prefeituras de 

cada Estado com base no número de matrículas no ensino fundamental regular.  

A p. 266 se equivoca no trecho “a implantação do Fundef ... responde à necessidade de 

eliminar, no espírito da descentralização e da autonomia escolar, os níveis intermediários da 

administração educacional. Trata-se de excluir a intermediação dos estados na distribuição dos 

recursos, redirecionando-a diretamente para as escolas ou para os municípios.” É um equívoco 

porque o Fundef não promove a descentralização, nem a autonomia escolar, nem elimina os níveis 

intermediários, pois os seus recursos, uma vez reunidos numa conta única, estadual, são 

redistribuídos ao governo estadual e às prefeituras de acordo com o número de matrículas no ensino 

fundamental regular, não excluindo “a intermediação dos estados” nem redirecionando os recursos 

para as escolas.  

A mesma p. 266 errou no trecho “o Fundef determina que 60% dos recursos recolhidos pelos 

estados e municípios devem ser destinados à manutenção e desenvolvimento do ensino 

fundamental.”, pois confundiu uma subvinculação da EC 14, que prevê que 60% dos 25% (ou seja, 

15%) de todos os impostos (não recursos, categoria mais ampla) sejam destinados ao ensino 

fundamental, com a subvinculação do Fundef, que prevê 15% de apenas alguns impostos para o 

ensino fundamental, com a particularidade de eles formarem uma conta única, em âmbito estadual, 

e serem redistribuídos entre o governo estadual e as prefeituras conforme o número de matrículas 

no ensino fundamental regular.  

 

Ângela Maria Martins (2002) 

 

Nas pp. 126/127, comete vários equívocos no trecho: “Fundo de Revalorização do 

Magistério/Fundef, que, por meio da Emenda Constitucional n° 14, estabelece que, durante quinze 

anos, 15% das receitas fiscais que estados e municípios arrecadam com transferências 

constitucionais e com impostos (FPE, FPM, ICMS e IPI das exportações) sejam destinados ao 

fundo. .... o Ministério da Educação seria o órgão responsável pelo monitoramento da aplicação das 

verbas do Fundef”. Um é que o Fundo não era de Revalorização, mas de Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério. Outro é que foi a EC 14 

que criou o Fundef, e não o contrário, como o texto dá a entender (“por meio da EC 14”). O terceiro 
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equívoco é que o período de vigência da EC 14 foi de 10 anos contados a partir de 1996, não de 15 

anos. Uma quarta falha é que o percentual era de 15% de alguns impostos, e não de receitas fiscais, 

que são muito mais amplas do que os 15% de alguns impostos. Por último, o MEC não foi o órgão 

responsável pelo monitoramento da aplicação das verbas do Fundef, mas os Conselhos de 

Acompanhamento e Controle Social e os Tribunais de Contas. 

 

Berta Valle (2008) 

  

 Indico a seguir uma seleção de erros deste texto da professora da UERJ (Universidade do 

Estado do Rio de Janeiro).   

 Na p. 54, a propósito da Constituição de 1937, afirma que “uma nova Constituição criava o 

Estado nacional”, quando o certo é “Estado Novo”. Na mesma p. 54, diz que esta Constituição de 

1937 determinava, em seus artigos 129 e 130, que seria dever da Nação, dos estados e municípios 

assegurar o ensino primário e gratuito “para os mais necessitados”, algo não previsto nestes artigos. 

O 129 estipulava ser dever da Nação, dos Estados e dos Municípios assegurar ensino pré-vocacional 

e profissional às classes menos favorecidas, o que é bem diferente de ensino primário, cuja 

responsabilidade não é definida. Ou seja, a Constituição de 1937 não estipula que a 

responsabilidade pelo ensino primário e gratuito é da Nação, dos Estados ou dos Municípios. O art. 

130 apenas estabelece que o primário é obrigatório e gratuito e que a gratuidade não “exclui o dever 

de solidariedade dos menos para com os mais necessitados”. Talvez isso explique a confusão entre 

parte do art. 129 e parte do art. 130. 

Outro equívoco aparece na p. 56, quando diz que a “Lei no. 6.536/78 ampliou ainda mais [os 

recursos da educação], determinando a aplicação das verbas constitucionais à educação e à cultura.” 

Ao contrário, esta lei até diminuiu os recursos, pois apenas alterou o parágrafo único do art. 59 da 

Lei 5.692/71, que estipulava que os municípios destinariam ao ensino de 1º grau no mínimo 20% do 

FPM (Fundo de Participação dos Municípios), enquanto a lei 6.536/78 reservou estes 20% para 

Educação e Cultura, uma rubrica muito mais ampla do que o ensino de 1º grau. Ou seja, como o 

percentual permaneceu o mesmo porém a rubrica foi bastante ampliada, isto na prática significou 

uma redução dos recursos. Por fim, outro equívoco foi dizer que tais verbas são constitucionais. Na 

verdade, são apenas legais, pois a Emenda Constitucional No. 1, de 1969, não previu 20% do FPM 

para o ensino de 1º grau (Lei 5.692) nem para a educação e cultura (Lei 6.536). A propósito, a EC 1, 

provavelmente em função do clima do terrorismo de Estado legalizado pelo Ato Institucional No. 5, 

de dezembro de 1968, não obriga municípios a aplicarem um percentual em educação, mas ameaça 

com intervenção nos que não aplicarem pelo menos 20% da receita tributária municipal no ensino 

primário.   
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Os trechos sobre descentralização e municipalização contêm outros equívocos. Um é dizer 

que “O processo de descentralização dos sistemas educacionais está confirmado na CF de 1988 

quando esta determina a atuação prioritária dos municípios no ensino fundamental e na educação 

infantil ..” (p. 57). Na verdade, a atuação prioritária dos municípios era no ensino fundamental e no 

pré-escolar, cuja alteração para educação infantil só foi feita pela EC 14, de 1996, ou seja, 8 anos 

depois.  Além disso, a determinação de atuação prioritária dos municípios não pode ser interpretada 

como descentralização, uma vez que o governo estadual também é obrigado a atuar prioritariamente 

no ensino fundamental, ou seja, este é responsabilidade compartilhada pelos governos estaduais e 

municipais. Na verdade, a responsabilidade estadual é até maior, se nos basearmos no inciso II do 

art. 10 da LDB, segundo o qual as responsabilidades devem ser proporcionais à população a ser 

atendida e aos recursos financeiros disponíveis em cada uma dessas esferas de governo (Estado e 

prefeituras). Como o governo estadual dispõe de muito mais recursos do que as prefeituras (por 

exemplo, do principal imposto - o ICMS - ele fica com 75% enquanto as prefeituras recebem 25%), 

sua responsabilidade deveria ser maior, com base neste inciso, convenientemente esquecido pelos 

governos estaduais e pelos adeptos da municipalização do ensino. 

Nos trechos sobre a municipalização, afirma que desde os anos 1970 ela era prevista na 

legislação (p. 60), um equívoco porque a legislação (por exemplo, a Lei 5.692) não usa o termo 

municipalização e precisaria defini-lo, se o empregasse. Afinal, a municipalização pode significar 

tanto a desobrigação do governo estadual ou federal com a educação ou algum serviço público e sua 

transferência para as prefeituras, quanto a expansão do serviço público por iniciativa das 

prefeituras. Além disso,  a legislação em que muitos (inclusive a autora) parecem se basear para 

alegar esta suposta  municipalização (no sentido de transferência de escolas estaduais para 

prefeituras) é o parágrafo único do art. 58 da Lei 5.692 (citado pela autora), que é bastante vago, 

pois prevê a “passagem para a responsabilidade municipal de encargo e serviços de educação, 

especialmente de 1º grau, que pela sua natureza possam ser realizados mais satisfatoriamente pelas 

administrações locais”. A propósito, a autora alega que este artigo 58 havia consolidado “o que já 

fora expresso na CF de 1967: que o ensino de primeiro grau assumiria sua maior importância para a 

área municipal” (p. 60). Ora, a CF não expressou isso e o primeiro grau foi criado pela Lei 5.692, 

não pela CF de 67.  

Outros erros encontram-se na afirmação de que as matrículas das redes públicas de ensino 

fundamental teriam aumentado entre 1996 e 2001, “embaladas pela forte redistribuição de receitas - 

que transferiu para os municípios ... recursos reunidos no Fundef “ (p. 63). Um é que o Fundef só 

entrou em vigor, compulsoriamente, em 1998, não em 1996. Outro é que os municípios só tiveram 

receitas extras com o Fundef se aceitaram a municipalização de matrículas estaduais e/ou se suas 

receitas, mesmo sem a municipalização, eram superiores à contribuição para o Fundef. Milhares de 
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municípios perderam com o Fundef e ainda perdem com o Fundeb, e, portanto, não foram 

beneficiados com esta suposta forte redistribuição de receitas do Fundef.  

 

Cândido Gomes et alii (2003, 2007 e 2008) 

 

No artigo escrito em co-autoria com Ivan Muniz de Mesquita (2003), vários equívocos são 

cometidos na p. 83, que, embora pretenda oferecer no quadro I uma síntese dos principais fluxos e 

destinações de recursos aparentemente desde a Emenda Calmon (de 1983), a síntese apenas abrange 

as vinculações e subvinculações a partir da Emenda Constitucional 14, de 1996. Um equívoco foi 

dizer que a EC 14 destinou 5,4% de impostos federais para o ensino fundamental, quando a EC 14 

previu pelo menos o equivalente a 30% dos 18% dos impostos federais (= pelo menos 5,4%) não só 

para o ensino fundamental, como também para a erradicação do analfabetismo. Outro equívoco do 

texto e do quadro I foi dizer que 15% dos impostos dos Estados e Municípios eram destinados ao 

Fundef, quando os 15% de contribuição para o Fundef eram calculados com base em apenas  alguns 

impostos, sendo os 15% dos demais impostos vinculados ao ensino fundamental porém não ao 

Fundef (até 2006). Por fim, o quadro só menciona a contribuição de 15% de impostos para o 

Fundef, mas não a sua receita.  

 O artigo redigido em co-autoria com Beatrice Carnielli, Wellington de Jesus e Hélder Leal 

(2007) equivoca-se quando diz (p. 36) que o percentual vinculado à educação foi eliminado pela 

Constituição de 1967 e pela Emenda Constitucional n. 1, de 1969. Na verdade, a EC n. 1 manteve a 

eliminação constante da CF de 1967, porém obrigou Municípios a aplicarem 20% da receita 

tributária municipal no ensino primário, sob pena de sofrer intervenção. Posteriormente, a Lei 

5.692/71 manteve este percentual e determinou ainda que os municípios deveriam aplicar 20% do 

FPM no ensino de 1º Grau.  

 O equívoco se repetiu no quadro 1 (p. 42), que não menciona que a EC 1 vinculou a receita 

tributária municipal para o ensino primário, dando a entender que a desvinculação prevaleceu desde 

a CF de 1967 até a EC 24, de 1983 (Emenda Calmon). 

 Por fim, o artigo (2008) em co-autoria com Beatrice Carnielli erra ao dizer (p. 143) que os 

municípios deveriam aplicar o mínimo de 25% dos impostos no ensino fundamental, quando o 

correto era 15%, ou 60% dos 25%, conforme fixados pela EC 14. A mesma página 143 contém 

outro erro (muito provavelmente de digitação) ao se referir à Lei 9.242/97, quando o certo é 

9.424/96, a lei que regulamentou o Fundef. 

 

Carlos Roberto Jamil Cury (2000, 2007, 2010) 

 

Vários equívocos e omissões podem ser encontrados em publicações do autor, que escreve 

muito sobre legislação educacional e já integrou o Conselho Nacional de Educação. No capítulo 
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sobre recursos do livro Legislação Educacional Brasileira (2000, p. 40), ao tratar das disposições 

da EC 14, que subvinculou 15% de todos os impostos dos Estados, Distrito Federal e Municípios 

para o ensino fundamental de 1997 a 2006 e criou o FUNDEF, o autor diz que “Do percentual 

subvinculado de 15% [para o ensino fundamental], 60% desse devem ser destinados exclusivamente 

para o salário de professores.” Ora, os 60% eram calculados apenas com base no FUNDEF (que 

compreendem  só uma parte dos impostos), e não nos 15% subvinculados ao ensino fundamental, 

que abrangiam impostos não integrantes do FUNDEF, como o IPTU, o ISS, o ITBI, o ITR, o IR 

recolhido pelos governos estaduais e municipais, o IPVA. Além disso, a expressão correta é pelo 

menos 60%, e não apenas 60%.  

Outro equívoco é cometido na p. 41, quando Cury afirma que o Estado ou município que 

não atingir [o valor do custo-aluno-ano] “recebe do governo federal a nivelação complementar com 

recursos saídos de até 30% do equivalente ao total constitucionalmente vinculado à União”. Nem a 

EC 14, nem a Lei 9.424 preveem isso. A EC 14 determina apenas que o governo federal aplique o 

equivalente a pelo menos 30% dos 18% dos impostos federais na manutenção do ensino 

fundamental e na erradicação do analfabetismo de 1997 até 2006, sendo que a complementação 

integra estes 30%.   

Ao examinar os 40% do FUNDEF não vinculados à remuneração do professor, Cury  se 

equivoca ao afirmar que eles vão para as escolas que “se tornarão co-responsáveis pelo dinheiro que 

lhes virá da parte que lhes couber daqueles 40% aplicáveis no ensino fundamental” (2000, p. 42). 

Ora, os 40% (assim como todos os recursos da educação) não vão para as escolas mas sim para as 

secretarias de fazenda ou finanças, sobre as quais as secretarias de educação e muito menos as 

escolas não têm qualquer poder. Por fim, na reprodução da Lei 9.394 Cury não esclarece que o art. 

33 não é o original, de dezembro de 1996, mas sim o alterado pela Lei  9.475, de 1997.   

 

No artigo publicado em 2007 em periódico classificado de Qualis A1 pela Capes, os 

seguintes equívocos e omissões foram constatados. Um equívoco é a nota 1 do artigo, segundo a 

qual o Ato Adicional de 1834 teria promovido a descentralização do ensino primário. Ocorre que tal 

ato não menciona descentralização nem ensino primário, estipulando apenas que as Assembleias 

Provinciais legislarão sobre instrução pública e estabelecimentos próprios a promovê-la, exceto as 

faculdades de medicina, os cursos jurídicos, academias atualmente existentes e outros 

estabelecimentos de instrução que vierem a ser criados por “lei geral”.  

Outro equívoco encontra-se no trecho a seguir: “À vista dos dados preocupantes revelados 

pelo Serviço de Estatística, Freitas subsidia a 1ª Conferência Nacional de Educação de 1941, 

apontando a necessidade de se retornar à vinculação orçamentária para a educação. É o que se dá 

com o Decreto-Lei n. 4.958, de 12 de novembro de 1942, instituindo o Fundo Nacional do Ensino 
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Primário advindo de tributos federais criados para esse fim.” Este decreto não instituiu tal 

vinculação mas apenas previu a criação deste fundo. A propósito do equívoco de se considerar que 

tal decreto representou a volta da vinculação, ver meus comentários sobre o texto de Romualdo 

Portela de Oliveira, mais adiante.  

Um terceiro equívoco é dizer que a Lei 4.024/61 confirmou a “vinculação constitucional 

orçamentária”, quando ela manteve a vinculação de impostos. 

Um quarto erro é dizer que a Emenda Constitucional 1, de 1969, obrigou os municípios a 

aplicarem 20% dos impostos no ensino primário. O certo é “receita tributária municipal”.  

Um quinto erro é afirmar que a EC 14/96 “subvincula os recursos vinculados no Fundef”, 

quando a EC estabelece duas subvinculações. Uma é de 15% de todos os impostos no ensino 

fundamental. Outra é de uma parte dos recursos vinculados (15% de alguns impostos) no Fundef.  

 Quanto às omissões importantes, são muitas. Basta mencionar as isenções fiscais ou 

subsídios às instituições privadas de ensino nas Constituições de 1946, 1967 e 1988 e em legislação 

infra-constitucional, como nas Leis 4.024/61, 5.692/71 e 9.394/96. 

O artigo (2010), publicado no mesmo periódico Qualis A1, pretende listar a legislação 

educacional desde 2003 e também comete omissões e equívocos. Omite, por exemplo, as duas 

emendas constitucionais que prorrogaram a DRU (desvinculação da receita da União) duas vezes, 

com impacto negativo sobre os impostos vinculados à MDE em âmbito federal.  Também omitiu a 

Lei 10.832, de 2003, e os decretos 4.943, de 2003, e 6003, de 2006), todos versando sobre o salário-

educação.  O equívoco mais grave foi dizer que o Fundeb foi regulamentado pela Lei 11.738/08, 

que não regulamentou o Fundeb mas apenas um aspecto da EC 53 (o que trata do piso salarial 

profissional nacional da educação escolar pública), incorporado como inciso VIII do art. 206 da 

Constituição Federal. O Fundeb foi regulamentado pela Lei 11.494, estranhamente não mencionada 

na lista de leis do período.  

 

Dermeval Saviani (2008a, 2008b) 

 

 Saviani, que já cometera equívocos em livros anteriores (SAVIANI, 2000 e 2001), 

continuou a repeti-los na 3ª edição do livro Da nova LDB ao Fundeb (2008a).   Alguns são 

indicados a seguir.  

Um foi confundir as duas subvinculações fixadas pela EC 14, uma para o ensino 

fundamental (15% de todos os impostos estaduais, distritais e municipais) e outra para o Fundef 

(15% de alguns impostos distribuídos entre o governo estadual e as prefeituras de acordo com o 

número de suas matrículas no ensino fundamental regular e valores diferenciados dessas matrículas 

conforme o segmento e modalidade). Em outras palavras, a primeira subvinculação é para o ensino 
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fundamental,  se baseia em 15% de todos os impostos e não prevê a repartição do montante entre o 

governo estadual e as prefeituras. Já a segunda subvinculação, relacionada ao Fundef, se baseia em 

15% de apenas alguns impostos e prevê a repartição da receita entre o governo estadual e as suas 

prefeituras com base no número de matrículas no ensino fundamental regular (ou seja, as 

matrículas de educação de jovens e adultos não eram contabilizadas para efeitos de distribuição do 

Fundef). 

Outro equívoco foi dizer que "... a forma de constituição do Fundo [o Fundef] foi arquitetada 

de tal modo que os estados e municípios, caso não operem de acordo com o mecanismo ali previsto, 

perderão aqueles 60%, isto é, 15% dos recursos das respectivas arrecadações que, 

constitucionalmente, devem destinar à manutenção e ao desenvolvimento do ensino" (p. 84-85). O 

correto não é 15% das arrecadações, mas sim 15% de alguns impostos que contribuem para o 

Fundef, e a perda total só ocorreria se o Estado ou o município não tivesse nenhuma matrícula no 

ensino fundamental regular. A perda parcial, por sua vez, dependeria do montante contribuído pelo 

governo e do número de matrículas que tivesse no ensino fundamental regular.  

 Uma terceira falha foi, ao se referir à EC 14, afirmar que o MEC ampliou a quota dos 

Estados, Distrito Federal e Municípios de 50 para 60% e reduziu a sua parcela de (50% para 30%) 

no financiamento do ensino fundamental (p. 84). Na verdade, não foi o MEC que fez isso, mas a EC 

14, que ampliou de 50% para 60% dos 25% (ou seja, 15%) dos impostos que Estados, DF e 

municípios deveriam aplicar no ensino fundamental, e reduziu de 50% para o equivalente a pelo 

menos 30% dos 18% dos impostos (ou seja, 5,4%) que a União deveria aplicar no ensino 

fundamental e na erradicação do analfabetismo.  

Vários equívocos constam do seguinte trecho: “Uma vez que esse Fundo subtraía do 

orçamento dos estados e municípios três quintos dos recursos que, por obrigação constitucional, 

eles devem destinar à educação ..” (p. 90). Em primeiro lugar, o Fundef não subtraía três quintos 

dos recursos (ou seja, 15% dos 25%), mas sim 15% de alguns impostos. Por outro lado, este 

dinheiro do governo estadual e das prefeituras voltava para eles em proporções variáveis, 

dependendo do número de matrículas (e também, em alguns anos, do peso delas) no ensino 

fundamental regular e da contribuição que fizeram para ele. Embora muitas prefeituras tenham 

perdido recursos com o Fundef, milhares delas recebiam de volta não só os 15% de contribuição 

mas também um ganho (receita extra). Ou seja, o Fundef não apenas subtraiu recursos, mas, para 

muitos governos, trouxe dinheiro novo.  

Por fim, equivocou-se ao dizer (p. 87) que o art. 7º da Lei 9.424 estabelecia que pelo menos 

60% dos recursos do Fundef deverão ser utilizados para a remuneração dos professores, quando este 

artigo menciona profissionais do magistério, não professores, categoria mencionada na EC 14.  
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 Vários outros erros constam do artigo “O legado educacional do regime militar” (SAVIANI, 

2008b), publicado nos Cadernos Cedes.  

 O primeiro, cometido por muitos autores, é se referir à vinculação orçamentária para a 

educação, quando o correto é vinculação de impostos. O trecho a seguir contém vários erros: “A 

Constituição de 1934 havia fixado 10% para a União e 20% para estados e municípios; a 

Constituição de 1946 manteve os 20% para estados e municípios e elevou o percentual da União 

para 12%”. O correto é 10% para União e municípios e 20% para Estados e DF (CF de 1934) e 10% 

para União e 20% para Estados, DF e municípios (CF de 1946). O percentual de 12% no caso da 

União foi fixado pela LDB de 1961, não pela CF de1946. No caso dos percentuais da CF de 1946 o 

verbo correto é “restabeleceu”, não “manteve”, pois eles haviam sido suprimidos pela CF de 1937, 

que, por não ter sido mencionada no artigo, pode induzir o leitor a pensar que a CF de 1967 foi a 

primeira a desvincular recursos, em função do uso do verbo “manteve” em vez de “restabeleceu” no 

caso dos percentuais da CF de 1946. Outro equívoco ou pelo menos insuficiência foi dizer que a 

Emenda Constitucional 1, de 1969, restabeleceu a vinculação de 20% no caso dos municípios, 

quando o correto seria dizer 20% da receita tributária municipal para o ensino primário.   

 

Janaína Menezes (2008)  

 

 Um primeiro equívoco (p. 150) foi dizer que a vinculação se baseia em “índices 

orçamentários de recursos tributários”´, quando o certo é “percentual de impostos”. 

 Outro equívoco (p. 151), provavelmente inspirado em João Monlevade, foi dizer que “a 

Carta de 1946, ampliou “o percentual de repasses da União para o Fundo de Participação dos 

Estados (FPE) e Fundo de Participação dos Municípios (FPM), dos quais se exigia o investimento 

de, no mínimo, 20% na educação, e contribuiu para que o governo central também tivesse sua 

participação reforçada no financiamento da educação nacional”. Tais fundos só foram criados após 

o golpe militar de 1964 e, por isso, não poderiam ter sido ampliados com base na Carta de 1946.  

 Um terceiro erro foi dizer (p. 152) que a Lei 4.024/61 subvinculou os 12% da União aos 

Fundos Nacionais de Ensino Primário, de Ensino Médio e de Ensino Superior. O certo é 9/10 dos 

12% em parcelas iguais a cada fundo, ou seja, 3,6% dos 12% para cada Fundo.  

 Por fim, a autora equivocou-se ao mencionar, inspirada em Romualdo Portela Oliveira 

(cujos erros são comentados mais adiante), na nota de pé de página 8, que a “vinculação já havia 

sido reintroduzida antes da Carta de 1946 ... como uma conseqüência da Conferência Interestadual 

de Educação, ocorrida em 1941, que, além de propor a criação do Fundo Nacional do Ensino 

Primário e do Convênio Nacional de Ensino Primário - estabelecido pelo Decreto-Lei n° 4.958, de 

14 de novembro de 1942, e cuja fonte de recursos “proviria de um adicional de 5% sobre a taxa do 

imposto de consumo sobre bebidas” (p. 97) -, propôs que os Estados signatários se 
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comprometessem, a aplicar em educação, no ano de 1944, 15% da sua receita de impostos e, os 

municípios, 10%.”  Ora, tal convênio previa apenas um compromisso dos governos estaduais e 

municipais e precisaria ser ratificado pelos governos. Ou seja, não era nem nunca foi uma obrigação 

constitucional ou legal. Para um maior detalhamento, ver meus comentários sobre os erros de 

Romualdo Portela Oliveira. 

 

João Monlevade (1997, 2008)  

 

 Examino alguns equívocos de João Monlevade, ex-integrante do Conselho Nacional de 

Educação e atualmente (ou pelo menos até recentemente) consultor do Senado, publicado como 

capítulo do livro LDB Interpretada, provavelmente repetidos nas várias reedições (aparentemente 

10, segundo o prefácio da edição de 2008). Indico os números das páginas da primeira edição, de 

1997, e também, quando for o caso, da de 2008.  

A primeira falha é apresentar omissões inaceitáveis. Por exemplo, não analisa a destinação, 

por 10 anos (desde a CF de 1988), de pelo menos 50% dos percentuais previstos no Art. 212 da CF 

para a eliminação do analfabetismo e universalização do ensino fundamental, o que significa que 

Estados, DF e Municípios deveriam aplicar pelo menos  12,5% (a metade de 25%) e a União pelo 

menos 9% (a metade de 18%) dos impostos nestas rubricas.  Tampouco comenta a redução, pela EC 

14, de 50% para o equivalente a pelo menos 30% dos 18% que a União deveria aplicar na 

erradicação do analfabetismo e manutenção do ensino fundamental, nem examina a possibilidade 

legal de destinação de recursos públicos a escolas particulares e as isenções fiscais das instituições 

educacionais privadas.  

 Um segundo erro foi afirmar (1997, p. 195; 2008, p. 246) que a Constituição outorgada por 

D. Pedro I garantiu escola pública primária para todos, quando, diferentemente, ela apenas diz que a 

instrução primária é gratuita, o que, obviamente, não é garantia.  

 Outro equívoco foi dizer (1997, p. 195; 2008, p. 246) que o governo imperial descentralizou 

para as províncias o encargo de fundar e manter escolas (a p. 246 da edição de 2008 acrescentou 

outro erro, ao se referir ao Ato Adicional de 1934, quando o certo é 1834). Ao contrário do que 

muitos “especialistas” dizem ou escrevem, muito provavelmente sem consultar o Ato, ele não 

descentraliza tal encargo mas apenas delega às províncias o poder de legislar sobre instrução 

pública e estabelecimentos próprios a promovê-la. 

  Uma quarta falha (1997, p. 196) foi informar que a “Constituição Federal de 1934 foi a 

primeira que destinou recursos vinculados a impostos para a educação, a nível federal.”, quando a 

vinculação foi feita também a nível estadual e municipal, não apenas federal. A edição de 2008 (p.  
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247) corrigiu este equívoco porém não sei se isso foi feito em edições posteriores à de 1997 e 

anteriores à de 2008.  

 Um quinto erro (1997, p. 196; 2008, p. 247) foi dizer que caiu “a vinculação dos impostos 

federais em 1937”, quando a desvinculação instituída pela Constituição de 1937 ocorreu em todas 

as esferas de governo, não apenas na federal. Os erros continuaram no trecho restante do parágrafo: 

“A estes últimos [os municípios] foi estendida uma vinculação da receita tributária própria e 20% 

do Fundo de Participação dos Municípios, a partir da Constituição de 1946, quando voltou a valer a 

vinculação de recursos federais.”  Esta vinculação é bem posterior e foi fixada pela Emenda 

Constitucional 1, de 1969, que alterou a Constituição de 1967. Portanto, não tinha nada a ver com a 

Constituição de 1937. Já os 20% do Fundo de Participação dos Municípios (FPM) só foram 

vinculados à educação dos municípios a partir da Lei 5.692, de 1971. Além disso, a Constituição de 

1946 restabeleceu a vinculação de impostos em todas as esferas, não apenas na federal. A edição de 

2008 (p. 247) acrescentou um equívoco que não constava da edição de 1997, ao dizer que em 1946 

a vinculação constitucional de impostos federais havia sido fixada em 12%, quando o correto é 

10%. Os 12% foram fixados pela Lei 4.024 (a primeira LDB), de 1961. 

 Outro equívoco (na edição de 2008) foi, referindo-se à situação a partir de 1946, alegar que a 

vinculação de 20% do FPM viabilizou uma gradativa tendência de os entes federados locais 

assumirem o ensino primário e pré-primário. É um equívoco porque (1) o FPM foi criado 

posteriormente, (2) só foi vinculado à educação a partir da Lei 5.692, de 1971, (3) o imposto 

equivalente ao ICMS de hoje era tão ou, em muitos Estados, até mais  importante quanto o FPM em 

muitos municípios e, portanto, a suposta viabilização se deveria também ao ICMS, e (4) governos 

estaduais no período anterior e posterior a 1946 (e pelo menos até recentemente, antes da 

implantação do Fundef) respondiam pela maior parte das matrículas do ensino primário (até 1971) 

ou 1º grau ou fundamental (de 1971 até o final dos anos 90 e talvez os primeiros anos do século 

XXI).  

Outra falha é afirmar (1997, p. 196; 2008, p. 247) que o “período forte de desenvolvimento 

econômico, de 1950 a 1980, coincidiu com quinze anos de vinculação dos impostos federais à MDE 

e quinze anos de não vinculação.” Em primeiro lugar, nem todo este período foi de forte 

“desenvolvimento” econômico (por exemplo, em parte dos anos 60 e também pelo menos na 

segunda metade dos anos 70). Em segundo, não foram 15 anos de vinculação, mas bem mais (desde 

a Constituição de 1946 à Constituição de 1967, ou seja, 20 anos), e a vinculação foi de impostos 

federais, estaduais e municipais, não apenas de federais. A desvinculação, por sua vez, foi desde a 

Constituição de 1967 até à Emenda Constitucional No. 24 (Emenda Calmon), de 1983, e foi de 

impostos federais e estaduais, não apenas de federais. Os impostos municipais, desvinculados pela 

Constituição de 1967, foram revinculados, na categoria mais abrangente de receitas tributárias, pela 
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Emenda Constitucional No. 1, de 1969, que sofreu um acréscimo com a Lei 5.692, de 1971, e 

alterada pela Emenda Calmon.  Portanto, a desvinculação de impostos municipais só aconteceu por 

no máximo 3 anos (de 1967 a 1969). 

 Um oitavo erro foi informar que a Emenda Calmon vinculou impostos da União à MDE e 

que ela entrou em vigor em 1986 (1997, p. 197). Ora, ela é de dezembro de 1983 e, portanto, 

deveria ter entrado em vigor em 1984. Além disso, ela vinculou impostos de todas as esferas de 

governo, não apenas da União.  A edição de 2008 (p. 248) manteve o equívoco da vinculação 

federal e não mencionou o ano da entrada em vigor da Emenda Calmon, o que pode indicar o 

reconhecimento do erro cometido. Entretanto, acrescenta algo não constante da edição de 1997 

quando diz que a Lei 7.348, de 1985, que regulamentou a Emenda Calmon, entraria em vigor em 1º 

de janeiro de 1986. O que é estranho, pois a lei não diz isso e elas geralmente entram em vigor na 

sua data de publicação em Diário Oficial.  

 Além de repetir erros das edições anteriores, a edição de 2008 acrescentou outros. Diz, por 

exemplo, que o § 5º do art. 212 da CF determinou que o salário-educação (SE) seria destinado ao 

financiamento do ensino fundamental público, não esclarecendo que esta formulação é resultante da 

EC 14, de 1996, não do texto da CF de 1988, que, ao contrário da EC 14, permitia a utilização desta 

contribuição social pelos empregadores para comprar vagas no ensino fundamental privado e/ou 

criar e/ou manter escolas para seus funcionários e dependentes. Ainda com relação ao SE, o texto 

contém vários equívocos ao afirmar que 60% dele se destinam aos estados e municípios em 

proporção a suas matrículas no ensino fundamental (p. 249-250). Um é que o texto pretende tratar 

do financiamento da educação na Constituição e na LDB e esta sistemática de distribuição do SE 

não figurava nem na Constituição (até a EC 53, de 2006) nem na LDB, só sendo introduzida pela 

Lei 10.832, de dezembro de 2003, em vigor desde 2004. Outro é que um novo critério de repartição 

do SE só foi incluído na CF pela Emenda Constitucional 53 (a que criou o Fundeb) e toma como 

referência (desde 2007) as matrículas da educação básica, não mais apenas as do ensino 

fundamental. Um terceiro equívoco é que os 60% se destinam aos estados e municípios em que o 

SE foi arrecadado, sendo repartidos eles conforme o número de matrículas que tenham na educação 

básica, o que significa que Estados mais prósperos e seus municípios (por exemplo, São Paulo, Rio 

de Janeiro, Minas) recebem proporcionalmente (ao número de matrículas na educação básica) muito 

mais do que Estados pobres e seus municípios. Tais equívocos não se justificam porque o autor 

demonstra ter conhecimento da EC 53 no próprio texto.  

 Na descrição do Fundef, o autor confundiu os 60% dos 25% (= 15%) de todos os impostos 

vinculados ao ensino fundamental (determinados pela EC 14) com os 60% dos 25% (= 15%) de 

alguns impostos que integram o Fundef (também fixado pela EC 14): “O Fundef organizou os 
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gastos, pela vinculação de 60% dos impostos já vinculados à MDE” (MONLEVADE, 2008, p. 

257). É verdade que na mesma página o autor demonstra conhecer a composição do Fundef. 

 Também a descrição do Fundeb contém equívocos. Segundo a p. 260 (MONLEVADE, 

2008), os recursos do Fundeb “seriam repartidos segundo a proporção das matrículas na rede 

estadual e nas redes municipais, ponderadas por variações de custo.” Ora, são três os critérios: (1) 

número de matrículas estaduais no ensino fundamental e no ensino médio e número de matrículas 

municipais na educação infantil e  no ensino fundamental; (2) peso (definido arbitrariamente e não 

segundo “variações de custo”) de cada uma dessas matrículas; (3) complementação federal aos 

Fundebs estaduais que não alcançarem o valor mínimo nacional.  

Errou ao afirmar (p. 257) que os municípios devem atuar no ensino fundamental e na 

educação infantil, e só podem atuar nas etapas e níveis subsequentes somente com recursos de 

impostos acima dos percentuais de MDE. Na verdade, há uma outra condição, cumulativa: que a 

demanda na educação infantil e no ensino fundamental tenha sido plenamente atendida (art. 11 da 

LDB). Ou seja, os municípios só podem atuar em níveis subsequentes depois de atender a esta 

demanda. 

  Equivocou-se ainda, na p. 258, ao dizer que pela primeira vez se detalhou nos arts. 70 e 71 

da LDB as despesas que se consideram e não se consideram de MDE.  Na verdade, esta definição já 

constava de legislação anterior, como a primeira LDB (Lei 4.024, de 1961) e a Lei federal 7.348, de 

1985. 

Por fim, errou ao afirmar (p. 258), sem nenhuma fundamentação legal, que a inclusão dos 

aposentados da educação em MDE ficou a critério de cada ente federado. Cabe perguntar o sentido 

de uma alegação destas e de uma lei federal definir o que é MDE se cada ente federado pode adotar 

o critério que quiser. Cabe lembrar, ainda, que os aposentados recebem “proventos”, não 

“remuneração”, reservada esta apenas aos que estão na ativa, e que o inciso I do art. 70 da LDB 

prevê que apenas a remuneração pode ser considerada MDE e, portanto, proventos não podem ser 

pagos com os recursos vinculados à MDE. 

 

João Monlevade (2007)  

 

Assim como o capítulo sobre o financiamento comentado acima, também este livro (Para 

entender o Fundeb) contém muitos erros. Indico apenas alguns que não constavam do capítulo. 

 Na p. 37, o autor alega que uma das principais virtudes do Fundef foi reservar 60% dos 

impostos vinculados à MDE (ou seja, 15% de todos os impostos) à remuneração dos professores em 

exercício, quando o certo é pelo menos 60% do Fundef, uma receita menor, definida pela 

repartição, entre Estado e municípios, de 15% do ICMS, FPE, FPM, IPI-exportação e LC 87/96 (a 
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contribuição dos governos para o Fundef) com base no número e valor das matrículas no ensino 

fundamental regular, enquanto os impostos vinculados à MDE incluem não só estes 15% de 

contribuição para o Fundef, mas também no mínimo 10% destes impostos e 25% dos demais 

impostos. Outra falha é não esclarecer a contradição da legislação, que vinculou o mínimo de 60% 

do Fundef ora à remuneração dos professores (EC 14), ora à dos profissionais do magistério (Lei 

9.424). 

 Os seguintes erros constam da tabela da p. 17: (a) informa que o percentual da União é de 

25%, quando o certo é no mínimo 18%; (b) não menciona os 90% do IPI-exportação e que o 

percentual é mínimo; (c) informa que o FPM é de 21,5% quando o certo é 22,5%; (d) diz que o 

sistema é de financiamento da educação escolar pública, quando a CF permitiu e permite que parte 

dos recursos públicos sejam destinados a instituições privadas, ou seja, o sistema não é de 

financiamento da educação pública apenas; (e) as parcelas do IPI-exportação dos Estados e dos 

Municípios não são de 75% e 25%, respectivamente, mas de 7,5% e 2,5%. 

O autor também erra ao dizer (p. 24) que o ICMS é distribuído aos municípios de acordo 

com a arrecadação do ICMS do município, quando este é apenas um dos critérios. Já a p. 30 diz que 

o art. 212 da CF garante que, em cada Estado, 25%  dos impostos estaduais e dos respectivos 

municípios, no mínimo, se destinem à manutenção e desenvolvimento do ensino público. O correto 

é o percentual abranger tanto os impostos quanto as transferências recebidas de outras esferas (da 

União para Estados e Municípios e dos Estados para Municípios), e os recursos se destinam à MDE, 

e não ao ensino público (formulação prevista apenas na LDB).  

A mesma página 30 equivoca-se também ao dizer que até 1996 cada Estado e cada 

Município tinha liberdade de escolha para investir em tal ou qual etapa ou modalidade de ensino, 

contradizendo o inciso I do art. 208 da CF, prevendo que o Estado (no sentido de Poder Público) 

deveria garantir o ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não 

tiveram acesso na idade própria (EJA). Já o inciso II do art. 208 previa a progressiva extensão da 

obrigatoriedade e gratuidade ao ensino médio. Assim, os vários incisos do art. 208 mostram que os 

Estados e Municípios não tinham esta liberdade de escolha, pelo menos do ponto de vista legal.  O 

parágrafo 3º do art. 212 é bem claro quanto a isso: “A distribuição dos recursos públicos  assegurará 

prioridade ao atendimento das necessidades do ensino obrigatório, nos termos do plano nacional de 

educação”.  

 

João Monlevade (2011) 

 

A p. 12 do artigo equivoca-se ao dizer  “a Constituição de 1967 (...) conservou os 

percentuais de impostos para a MDE dos Estados e Municípios e retirou o dever constitucional da 
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União em investir na educação pública”, pois a Constituição de 1967 suprimiu a vinculação de 

impostos de todas as esferas de governo, não apenas da União. 

 A p. 13, por sua vez, errou no trecho  “em 1972, com a ampliação do ensino obrigatório para 

oito anos”, uma vez que o ensino obrigatório foi ampliado pela Constituição de 1967, não em 1972. 

 Por fim, a p. 15 cometeu vários erros no trecho “pela legislação atual, cabe à União a 

educação superior e profissional; aos Estados o ensino médio e parte do fundamental; aos 

Municípios, a educação infantil e parte do fundamental; e ao Distrito Federal, a educação básica 

como um todo.”  Um é que a legislação (Constituição e LDB) não emprega o verbo “caber”, que 

significa obrigação legal. Outro é que nem a CF nem a LDB mencionam que cabe à União a 

educação superior e profissional. A CF, com as alterações introduzidas pela EC 14, de 1996, 

estabelece apenas que a União deveria organizar o sistema federal de ensino e dos Territórios, 

financiar as instituições de ensino públicas federais e exercer, em matéria educacional, função 

redistributiva e supletiva, de forma a garantir equalização de oportunidades educacionais e padrão 

mínimo de qualidade do ensino mediante assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito 

Federal e aos Municípios (parágrafo 1º do art. 211). A LDB, por sua vez, tampouco prevê que cabe 

à União a educação superior e profissional, embora a atuação do governo federal tenha se 

concentrado historicamente (o que não significa uma determinação legal) na educação superior e 

em parte da educação profissional de nível médio.  

Outro equívoco é dizer que cabe aos Estados o ensino médio e parte do fundamental, e aos 

Municípios, a educação infantil e parte do fundamental, uma vez que o Art. 211 da CF, com as 

alterações introduzidas pela EC 14, prevê que Municípios deveriam atuar (o que é diferente de 

“caber”) prioritariamente no ensino fundamental (e não parte do EF) e na educação infantil, e os 

Estados, prioritariamente no ensino fundamental (não parte do EF) e no ensino médio. 

 

Jorge Abrahão de Castro (2011) 

 

 O autor, técnico do IPEA (Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada) que escreve sobre 

financiamento da educação, comete os seguintes erros neste texto. 

 A p. 32 equivoca-se ao dizer que a Emenda Constitucional no. 24, de 1983 (Emenda 

Calmon), fixou a “destinação mínima de recursos financeiros à educação”. O certo é “impostos”, 

não “recursos financeiros”, rubrica vaga e mais abrangente do que impostos. O mesmo equívoco é 

repetido na linha seguinte, que se refere a “recursos públicos federais”, não impostos. 

 Na p. 33, a tabela que pretende sintetizar a estrutura de financiamento da educação por 

esfera de governo em 2010 deixa a desejar em termos de clareza e apresenta vários equívocos. Por 

exemplo, não esclarece o sentido de ‘subvinculação do Fundeb’. Isso é fundamental porque a tabela 
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apresenta tal subvinculação como uma receita fora dos 25% vinculados à MDE. Por isso, seria 

importante esclarecer que a subvinculação representa a contribuição para o Fundeb (20% de uma 

série de impostos), a receita bruta (baseada em critérios como número de matrículas estaduais no 

ensino fundamental e médio ou matrículas municipais na educação infantil e ensino fundamental e 

suas diferentes modalidades, e o peso diferenciado destas matrículas)  ou a receita líquida (o ganho, 

ou a diferença positiva entre a contribuição e receita) com ele. Se o significado for “contribuição”, a 

denominação é equivocada pois a contribuição faz parte dos 25% dos impostos vinculados à MDE. 

Haverá erro também se o sentido for de ‘receita bruta’, pois ela pode ser idêntica a  toda a 

contribuição, inferior a ela (no caso de perda) ou superior a ela (no caso de ganho). O termo 

‘subvinculação do Fundeb’ só será correto se corresponder à receita líquida com o Fundeb, ou seja, 

a diferença positiva entre a contribuição e a receita bruta com o Fundeb (ou ganho), mais a 

complementação federal e os rendimentos financeiros com ele.  

Na coluna relativa aos Estados, por exemplo, errou ao indicar como transferências o 

‘salário-educação/cota federal’ e a ‘aplicação do salário-educação/cota federal’. Ora, o governo 

federal transfere a cota estadual do salário-educação, não a federal, que, embora financie programas 

dos governos estaduais e municipais, não é designada como tal nas transferências. Por exemplo, o 

dinheiro da merenda ou do transporte, mesmo tendo origem total ou parcial na cota federal do 

salário-educação, não é designado como transferência desta cota.  A propósito da cota estadual, o 

autor comete vários equívocos. Um é que desde 2004, por força da Lei 10.832, de 2003, ela não 

corresponde a 2/3 (66%) mas a 60%. Outro é que de 2004 a 2006 ela foi proporcional ao número de 

matrículas estaduais no ensino fundamental e desde 2007 ao número de matrículas estaduais na 

educação básica. Em outras palavras, a cota estadual não corresponde mais a 2/3, proporção só 

válida até 2003. É verdade que alguns destes equívocos são retificados num parágrafo da p. 35. De 

qualquer modo, a tabela passou informações equivocadas. 

Na coluna relativa aos Municípios, equívocos semelhantes se repetem. 

A propósito do salário-educação, outros erros são cometidos nas p. 34 e 35. Na p. 34 

informa-se que o salário-educação é destinado ao ensino fundamental, quando desde a Emenda 

Constitucional 53 (que criou o Fundeb, em 2006), ele é destinado à educação básica. É bom lembrar 

que o autor pretende se referir ao financiamento da educação em 2010! No final da p. 34 e início da 

p. 35 equivoca-se o autor ao dizer que a Lei 9.766, de 1998, teria tornado automático o repasse de 

uma parte da cota estadual do salário-educação aos municípios, quando na verdade esta lei estipulou 

alguns critérios para o repasse  e que ele dependeria de regulamentação por lei estadual, que não foi 

feita em muitos estados, como o Rio de Janeiro. Na mesma p. 35 o autor é ingênuo ao dizer que o 

salário-educação é repassado às secretarias estaduais de educação, quando é sabido que ele quase 
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sempre (se não sempre) vai para o caixa único do governo), infringindo a LDB, que prevê o repasse 

dos recursos da educação para o órgão responsável.   

 Os seguintes equívocos são encontrados em páginas posteriores. Segundo a p. 37, o Fundef 

teria vinculado 60% do orçamento nacional para o ensino fundamental. Ora, o correto é 60% dos 

25% de alguns impostos, ou 15%, não 60% do orçamento nacional, que obviamente é muito maior 

do que 15% de alguns impostos (ICMS, FPE, FPM, IPI-exportação, compensação financeira 

prevista na Lei Complementar 87/96). Cabe lembrar, algo muito esquecido por quem escreve sobre 

financiamento, que a vinculação de 60% dos 25% de todos os impostos para o ensino fundamental 

foi criada pela Emenda Constitucional 14, não pelo Fundef, que foi uma subvinculação (15% de 

alguns impostos) da subvinculação maior (15% de todos os impostos). O equívoco continuou na 

página seguinte (p. 38), que, embora tenha alterado “orçamento nacional” para “orçamento 

educacional, errou ao dizer que o Fundef vinculou 60% do orçamento para o ensino fundamental. 

Por último, na p. 40, falhou no emprego da expressão “recursos orçamentários”  no trecho “o aluno 

é o elemento central de alocação de recursos orçamentários” do Fundef e do Fundeb, quando tais 

fundos se baseiam em impostos, que são apenas uma parte dos recursos orçamentários.  

 

José Carlos Libâneo, João Ferreira de Oliveira e Mirza Seabra Toschi (2005) 

 

 Indico a seguir alguns dos erros do livro. 

 A p. 39 afirma que "... nessa época [1969] o segundo grau correspondia aos antigos ginasial 

e colegial." Há dois equívocos aí.  Em 1969 não existia o segundo grau, que só veio a ser criado em 

1971, com a Lei 5.692. O que existia então era o secundário, dividido em dois ciclos, ginasial e 

colegial. A partir da Lei 5.692, o segundo grau correspondia apenas ao antigo colegial (antigo 

segundo ciclo do secundário). 

 A p. 135 diz que a Constituição de 1891 instituiu a União como responsável pela educação 

superior e secundária e repassou aos estados a responsabilidade da educação elementar e 

profissional.  Ora, esta Constituição estipulou que caberia ao Congresso, mas não privativamente, 

criar instituições de ensino superior e secundário, e nada mencionou sobre a transferência da 

responsabilidade pela educação elementar e profissional aos estados (grifo meu). 

 Outro erro, encontradiço em muitos autores, foi informar (p. 141) que a Lei 5.692/71 

“repassou arbitrariamente a tarefa de ministrar o ensino fundamental [a nomenclatura certa é o 

Primeiro Grau] aos governos municipais”. O § único e o caput do art. 58 desta Lei, em que muitos 

parecem se basear para concluir que o ensino de Primeiro Grau deveria ser transferido às 

prefeituras, tem uma formulação algo diferente:  
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Art. 58:  "A legislação estadual supletiva ... estabelecerá as responsabilidades do próprio 

Estado e dos seus Municípios no desenvolvimento dos diferentes graus de ensino e disporá 

sobre medidas que visem a tornar mais eficiente a aplicação dos recursos públicos 

destinados à educação. 

Parágrafo único. As providências de que trata este artigo visarão à progressiva passagem 

para a responsabilidade municipal de encargo e serviços de educação, especialmente de 1º 

grau, que pela sua natureza possam ser realizados mais satisfatoriamente pelas 

administrações locais" (grifo meu). 

 

 Fica claro que o texto legal é vago ("pela sua natureza", "satisfatoriamente") e não pode ser 

interpretado como uma transferência automática do ensino de Primeiro Grau para as prefeituras. 

 Equívoco semelhante é cometido ao alegar (p. 142) que a CF de 1988 teria atribuído, aos 

municípios, a responsabilidade pelo ensino fundamental, quando na verdade ela apenas diz que os 

municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamental e no pré-escolar, o que não pode ser 

interpretado como responsabilidade única, exclusiva ou prioritária deles, tanto que a EC 14, de 

1996, definiu que tanto os municípios quanto os Estados atuarão prioritariamente no ensino 

fundamental. Ou seja, a responsabilidade por este nível de ensino é conjunta, do Estado e seus 

municípios.  

 Na descrição dos impostos (p. 195) que compõem a receita vinculada à MDE, não menciona 

o imposto de renda recolhido pelos governos estaduais e municipais, que é distinto do IR 

arrecadado pelo governo federal. Tampouco aponta o IPI-exportação e sua transferência para 

Estados e Municípios e a compensação financeira prevista na Lei Complementar 87/96 (Lei 

Kandir).  

Na explicação da EC 14 e do Fundef (p. 199), diz que a EC 14 alterou a nova LDB e a Lei 

do Fundef e definiu os mínimos de impostos a serem gastos em MDE, quando a EC 14 alterou a CF 

de 1988, porém não a LDB nem a Lei do Fundef (ambas posteriores à EC 14), nem estabeleceu os 

mínimos a serem gastos em MDE, definidos pela CF de 1988.  

A propósito da composição dos impostos do Fundef, erra ao dizer (p. 197) que a Lei 9.424 

“estabelece que 15% do FPE (ou do FPM, para os municípios), do IPI-exportação e do ICMS 

devem ser usados para o ensino fundamental, levando em conta os alunos matriculados em cada 

sistema de ensino”. O correto é 15% do FPE, FPM, IPI-exportação, ICMS e compensação 

financeira prevista na Lei Complementar 87/96 (Lei Kandir). A formulação "15% do FPE (ou do 

FPM, no caso dos municípios)" pode dar a entender que o FPE e o FPM não são igualmente 

computados na formação do Fundef.  Outro equívoco é dizer que o critério é o número de alunos 

matriculados no sistema de ensino (categoria mais ampla, pois abrange a rede privada), quando o 

correto é rede de ensino (restrita às escolas públicas) e matrículas no ensino fundamental regular. 

 A propósito do salário-educação, passa a ideia (p. 196) de que o FNDE (Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação) fica com toda esta contribuição social e não esclarece que o FNDE 
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só recebe uma parte dele, pois 60% dele são repassados ao Estado e seus municípios onde foi 

arrecadado. Equivoca-se também (p. 196) quando diz que as contribuições sociais são excluídas do 

orçamento geral. Na verdade, elas são apenas desconsideradas no cálculo do percentual mínimo 

vinculado à MDE, não do orçamento geral ou mesmo da educação. O salário-educação, por 

exemplo, é uma contribuição social que entra no orçamento geral e também da educação, porém 

não no cálculo do percentual mínimo, pois não é imposto. 

 Equivoca-se ao afirmar (p. 197) que o Plano Nacional de Educação foi vetado pelo 

presidente FHC, quando o presidente apenas vetou alguns artigos, sobretudo os relativos a 

financiamento da educação. 

 Outro erro é a formulação “A execução do orçamento público nas escolas oficiais deve levar 

em conta o custo mínimo anual do aluno”, porque o orçamento é executado pelos governos, não nas 

ou pelas escolas.  Também não esclarece o sentido de “deve”, se é “deve” no sentido legal (de 

obrigação prevista em lei) ou no sentido de recomendação ou de algo ideal. 

 

Lisete Regina Gomes Arelaro (1999) 

 

Na p. 28, afirma que “Este Fundo [Fundef] .... constituído de 15% dos 25% de recursos 

financeiros obrigatórios para aplicação em educação de municípios e estados”, quando o Fundef foi 

constituído por 15% de apenas alguns impostos, não de 25% de recursos financeiros obrigatórios.  

   Outro erro encontra-se na p. 29: “Destes 15% destinados ao ensino fundamental, 60%, no 

mínimo, devem ser investidos no pagamento de salários dos professores em efetivo exercício”. Ora, 

os 60% são calculados com base na receita que os governos tiveram com o Fundef, não com base na 

sua contribuição de 15% de alguns impostos, não todos, como o texto dá a entender. 

 

Maria Dilnéia Espíndola Fernandes & Margarita Victoria Rodriguez (2011) 

 

 O artigo, versão modificada de trabalho apresentado na reunião da Anped (Associação 

Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação) em outubro de 2010, contém vários 

equívocos. 

 Um na p. 91:  “Lei n. 9.424/1996, que instituiu o Fundef, que regulamentou a Medida 

Provisória n.  14/1996, quatro dias antes da promulgação da nova Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional”.  A Lei 9.424 não institui o Fundef, mas apenas o regulamentou, e ele foi 

criado (não regulamentado) pela Emenda Constitucional 14 (não Medida Provisória), tendo a lei 

9.424 sido promulgada quatro dias depois (24/12/96) da LDB (20/12/96), não quatro dias antes.  

 A p. 92, por sua vez, equivoca-se no trecho “o processo da perspectiva de construção de um 

PSPN para os profissionais da educação básica configurou-se no valor do custo/aluno/ano/mínimo 
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instituído pela Lei n. 9.424/1996, (Fundef)”, pois a lei do Fundef não prevê a relação entre custo-

aluno e piso salarial, mas apenas que no mínimo 60% da sua receita serão destinados à remuneração 

do magistério em exercício no ensino fundamental, ou seja, nem todo o magistério é contemplado. 

 A mesma p. 92 contém o seguinte trecho truncado e equivocado: “essa situação levou vários 

estados a gastarem até 100% dos seus recursos para manutenção e desenvolvimento do ensino 

(MDE), só com a folha de pagamento, porque muitos estados passaram a transferir recursos para o 

Fundo”. O trecho passa a ideia de que 100% dos recursos (25% dos impostos) foram destinados à 

folha de pagamento. Muito provavelmente as autoras quiseram dizer 100% da receita do Fundef, 

não 100% dos recursos de MDE. A segunda frase (‘porque muitos ...’) também não faz sentido 

porque a situação mencionada não resultou necessariamente da transferência de recursos dos 

governos estaduais para o Fundef.  

 Outro equívoco (p. 92) é dizer que “A organização contábil do Fundef na distribuição e 

redistribuição dos impostos vinculados à educação (15% dos 25% de impostos vinculados, 

conforme o artigo 212 da Constituição Federal de 1988)”, uma vez que o Fundef reuniu e 

redistribuiu 15% de apenas alguns impostos, não todos. Além disso, não tem a ver com o art. 212 

da CF, pois foi previsto na Emenda Constitucional 14, que modificou o Art. 60 do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias. 

 As falhas continuam no seguinte trecho da p. 96: “a proposta do PSPN para todos os 

docentes do país é um projeto que remonta ao período Imperial e teve sua origem na Portaria de 3 

de abril de 1822, do estado de Ceará, que elevou o salário dos professores a 150$000 anuais e 

visava à valorização do magistério”. Não são poucos os problemas neste caso. Um é que as autoras 

não identificam as fontes das informações. Outro é que em 3 de abril de 1822 não existia Estado de 

Ceará, que só veio a existir com a República. Além disso, o período imperial (do Brasil 

independente pelo menos) começou depois de 7 de setembro de 1822 e é estranho que uma proposta 

de piso nacional tenha origem numa portaria do Ceará. Por fim, o decreto de 26 de julho de 1827 

(mencionado em outro trecho do artigo) não prevê piso, mas apenas remuneração para professores 

de primeiras letras, e se tal decreto de 1827 instituiu o ordenado anual em 150$000, isso contradiz a 

informação de que tal portaria elevou o salário para tal montante.  

 Os problemas continuam no seguinte trecho da mesma p. 96: “E em 15 de outubro de 1827, 

foram promulgadas a Lei do Piso Salarial e a Lei Geral da Educação. Apenas esta última vigorou, 

porém com restrições a respeito da questão dos salários dos profissionais da educação. A lei que 

criou o PSPN e que foi assinada pelo Marquês de Queluz determinava, no artigo 3º, um salário 

mínimo de 200$000 a 500$000 anuais, “[...] com atenção às circunstâncias da população e carestia 

dos lugares” para os professores de primeiras letras e de gramática latina. Além disso, os artigos 7º 

e 9º regulamentavam que o ingresso à carreira docente era mediante concurso público.” Um 
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problema é não indicar as fontes da informação e citação. Outro é que, segundo o sítio da Câmara 

dos Deputados (www.camara.gov.br) em 15 de outubro de 1827 só foi promulgada uma lei relativa 

à educação, não duas. Um terceiro é que esta lei não prevê salário mínimo (que normalmente se 

refere à remuneração mensal), mas um ordenado anual (não menciona mínimo). 

 Por fim, a p. 98 equivoca-se ao dizer que a lei 11.494/2007 instituiu o Fundeb, quando ela 

apenas o regulamentou.  

 

 

Maria Francisca Pinheiro (1994) 

 

Na p. 14 (primeiro parágrafo), o texto informa equivocadamente que o público não estatal 

compreende a escola pública estatal, quando pretende se referir apenas às escolas comunitárias, 

confessionais ou filantrópicas.  

Na p. 19 (terceiro parágrafo), o correto é a Constituição de 1891, não de 1889.  

Na p. 20 (segundo parágrafo), o correto é dizer que o ensino de religião é matéria de 

freqüência facultativa. Da forma como está no texto e em outras partes, parece que a escola decide 

se oferece ou não o ensino de religião ("facultativa"), quando a escola não tem essa opção. Quem 

tem a faculdade (de frequência) é o aluno.  

O quadro 1 (p. 21) contém muitos erros factuais. Na coluna "Ano", o certo é “1934” e 

“1937” não "1834" e "1837", respectivamente. Na coluna "Gratuidade do ensino", na linha relativa 

à Constituição de "1934", o correto é "níveis ulteriores", não "inferiores". Na coluna "Orçamento da 

educação", o correto é, em todas as Constituições, dizer "pelo menos .... dos impostos", não "do 

orçamento", que é maior do que o total de impostos. Na linha relativa à Constituição de 1934, o 

ensino religioso não é facultativo nas escolas públicas, mas sim obrigatório. O que é facultativo é a 

frequência do aluno na disciplina. Na linha relativa à Constituição de 1937, o ensino religioso é 

tanto facultativo para as escolas quanto para os alunos. Em outras, a sua oferta era uma 

possibilidade, não uma obrigação, pois a Constituição diz que o ensino religioso “poderá ser 

contemplado como matéria de curso ordinário ...”, ou seja, era uma opção, não só para os alunos, 

quanto para as escolas. Na linha relativa à Constituição de 1946, o quadro não esclarece que o 

ensino religioso é obrigatório para as escolas e facultativo para os alunos, tal como na Constituição 

de 1934. Na coluna “Orçamento da educação” da Constituição de 1946, o correto é "pelo menos 

10% dos impostos, no caso da União, e pelo menos 20% dos impostos, no caso dos Estados, 

Distrito Federal e municípios", não “10% do orçamento da União e municípios e 20% dos estados e 

do Distrito Federal”.  

O quadro equivoca-se ao dizer que só a Emenda Constitucional de 1969 previu apoio 

financeiro ao setor privado, quando isso já estava previsto nas CFs de 1934, 1937 e de 1967. 
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Enquanto o art. 154 da CF de 1934 previa que os estabelecimentos particulares de educação gratuita 

ou profissional, considerados idôneos, seriam isentos de qualquer tributo (uma forma de apoio 

financeiro), o art. 139 da CF de 1937 estipulava que “O ensino pré-vocacional e profissional 

destinado às classes menos favorecidas é em matéria de educação o primeiro dever do Estado. 

Cumpre-lhe dar execução a esse dever, fundando institutos de ensino profissional e subsidiando os 

de iniciativa dos Estados, dos Municípios e dos indivíduos ou associações particulares e 

profissionais” (grifo meu). Já a CF de 1967 previa apoio financeiro ao setor privado nos seguintes 

termos: “... o ensino é livre à iniciativa particular, a qual merecerá o amparo técnico e financeiro 

dos Poderes Públicos, inclusive bolsas de estudo” (§ 2º do art. 168). 

O quadro se equivocou ao não dedicar uma linha à Constituição de 1967 e somente às 

supostas alterações nela efetuadas pela EC 1. Por exemplo, o ensino obrigatório de 7 a 14 anos já 

constava da CF de 1967, não sendo, pois, uma novidade introduzida pela EC 1. Uma linha 

específica para a CF de 1967 seria importante porque ela diz que a educação é direito de todos e 

será dada no lar e na escola, não mencionando, portanto, o dever do Estado, formulação que veio a 

ser acrescentada pela EC 1.  

Outro equívoco foi não fazer a distinção, na parte relativa a orçamento da educação, entre as 

disposições da CF de 1967, da EC 1 e da EC 24 (Emenda Calmon). Enquanto a CF de 1967 

eliminou a desvinculação de impostos para a educação em todas as esferas de governo, a EC 1 

promoveu a vinculação em âmbito municipal ao determinar que os municípios sofreriam 

intervenção se não aplicassem 20% da receita tributária municipal no ensino primário.  Já a Emenda 

Calmon, de 1983, determinou a aplicação de pelo menos 13% dos impostos (não do orçamento, 

como consta do quadro) da União e 25% dos Estados, Distrito Federal e municípios em educação. 

Por fim, um equívoco já cometido anteriormente foi dizer (último parágrafo da p. 25 e 

antepenúltimo da p. 28) que o ensino religioso é disciplina facultativa, quando o correto é disciplina 

de frequência facultativa. 

 

Luiz Antônio Cunha (2007) 

 

O artigo contém dois equívocos. Afirma que a Constituição de 1946 “criou um tributo para 

as empresas, denominado salário-educação, o qual só foi regulamentado em 1964, quando a CF não 

criou tal tributo nem o denominou de salário-educação. Ela só previu que as empresas industriais, 

comerciais e agrícolas em que trabalhem mais de cem pessoas são obrigadas a manter ensino 

primário gratuito para os seus servidores e os filhos destes (inciso II do art. 168). A propósito, 

formulação semelhante foi prevista no art. 139 da Constituição de 1934. 
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Outro equívoco  foi afirmar que o Fundef reservou “para o ensino público, nesse nível, pelo 

menos 60% dos 25%”. O correto é 60% de 25% de alguns impostos, e não dos 25%. Os 60% dos 

25%, ou 15%, só foram vinculados ao ensino fundamental, não ao Fundef. 

 

Marisa Duarte (1999) 

 

A p. 5 equivoca-se quando diz que a União foi desobrigada “da aplicação direta de recursos 

na erradicação do analfabetismo (ADCT, art. 60)” (refere-se à EC 14, de 1996). O erro é repetido na 

p. 10: “desresponsabilização jurídica da União com a aplicação direta de recursos na erradicação do 

analfabetismo, após a EC no. 14/96”. Ora, a EC 14 não desobrigou a União de investir na 

erradicação do analfabetismo. Ao contrário, obrigou-a a aplicar o equivalente a pelo menos 30% 

dos 18% dos impostos da União nesta erradicação e na manutenção do ensino fundamental. 

Outra falha encontra-se na p. 11, no trecho que diz que “os constituintes de 1891 

mantiveram a descentralização herdada do Ato Adicional de 1834 ...”. Ora, a Constituição de 1891 

não manteve nem previu tal descentralização. A mesma p. 11 equivoca-se quando afirma que “Na 

Carta de 1891, cabia às unidades da federação a responsabilidade de organizar, manter e fiscalizar 

os respectivos sistemas públicos de instrução. À União, a incumbência não privativa de animar, no 

país, o desenvolvimento das letras, artes e ciências.” A Carta de 1891 não menciona esta 

responsabilidade dos Estados, mas apenas que compete privativamente ao Congresso Nacional 

legislar sobre ... o ensino superior e os demais serviços que na Capital forem reservados para o 

Governo da União e ainda criar instituições de ensino superior e secundário nos Estados.  

 

Marisa Duarte e Geniana Guimarães Faria (2010) 

 

São muitos os erros deste livro, sendo indicados a seguir apenas alguns.  

Um é confundir receita vinculada à MDE (manutenção e desenvolvimento do ensino) com a 

receita correspondente ao percentual mínimo de impostos (25%) no caso de Estados e Municípios. 

É um erro porque a receita vinculada à MDE não abrange só os 25% dos impostos, mas também as 

adicionais, como os ganhos com o Fundef/Fundeb, e várias transferências de programas federais 

(por exemplo, o Programa Dinheiro Direto na Escola, o Transporte Escolar etc., porém não a 

merenda).  

 Outra falha (p. 18) é dizer que “Mais de 80% do atendimento da educação básica no Brasil é 

financiado com recursos tributários dos Estados e municípios”, quando o certo é impostos, não 

tributos, a não ser que as autoras quisessem abranger (o que é pouco provável) também o salário-

educação, que é contribuição social, mas não imposto. 
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 A p. 19 equivoca-se quando diz que “A educação básica no Brasil é obrigatória dos 4 aos 17 

anos.”, pois hoje ela não é obrigatória, devendo apenas ser implantada progressivamente até 2016, 

segundo a EC 59, de novembro de 2009. Antes de 2016, só o ensino fundamental é obrigatório.  

 A p. 24 erra ao dizer que “Em 1996, a promulgação da Emenda Constitucional 14, que 

instituiu o Fundef e a aprovação da LDB responsabilizam estados pela oferta do Ensino Médio e 

municípios pela da educação pré-escolar”. Em primeiro lugar, deveria existir uma vírgula depois de 

Fundef. Em segundo, a EC 14 não responsabiliza Estados pela oferta do ensino médio nem os 

municípios pela pré-escola. Diz apenas que os Estados atuarão prioritariamente no ensino 

fundamental e no ensino médio e os municípios no ensino fundamental e na educação infantil (não 

na pré-escola, que constava do texto da CF aprovada em 1988).  Além disso, o livro não menciona 

que a EC 14 estabeleceu duas subvinculações para o ensino fundamental: uma, de 15% de todos os 

impostos de Estados e Municípios e DF, e outra para o Fundef, constituída por 15% de apenas 

alguns impostos a serem repartidos entre o governo estadual e as prefeituras com base no número de 

matrículas no ensino fundamental regular e no peso de cada uma delas (1ª a 4ª, 5ª a 8ª, educação 

especial, urbana, rural). Uma terceira subvinculação tomou como referência o Fundef e destinava 

pelo menos 60% para a remuneração dos professores (segundo a EC 14) ou dos profissionais do 

magistério (de acordo com a Lei 9.424) no ensino fundamental. 

 A nota 13 da p. 31, por sua vez, equivoca-se ao dizer que “A CF estabelece que o dever do 

Estado (União, estados subnacionais e municípios) será efetivado mediante a garantia da educação 

básica, obrigatória e gratuita dos quatro aos dezessete anos (art. 208), com a atuação prioritária dos 

municípios na educação infantil, dos Estados no Ensino Médio e, em regime de colaboração, no 

Ensino Fundamental”. Em primeiro lugar, conforme dito acima, a educação básica deverá ser 

implantada progressivamente até 2016. Hoje não é obrigatória.  Além disso, a EC 14 estabelece que 

os municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamental e na educação infantil, e os Estados, 

prioritariamente no ensino fundamental e médio. Ou seja, a atuação prioritária dos municípios não é 

apenas na educação infantil, assim como a dos Estados não é apenas no ensino médio. 

 Outro erro encontra-se na p. 37: “Os debates em torno da Lei de Diretrizes e Bases, iniciados 

na primeira metade da década de sessenta do século vinte ..”. O certo é “... na segunda metade da 

década de quarenta do século 20”. 

 A tabela da p. 42 erra ao mencionar que 23,5% do IR e do IPI compõem o FPM, quando o 

certo é 22,5%. As colunas relativas à DRU (desvinculação da receita da União) na tabela não fazem 

sentido porque o texto não menciona o fim gradual da desvinculação da DRU prevista pela EC 59, 

de novembro de 2009, confundida com a EC 56 na nota de rodapé 19 (p. 43). 

 Outro equívoco é dizer, na p. 43, que “No ano de 1994 achava-se aprovado um mecanismo 

de Desvinculação das Receitas da União – DRU -”, quando o mecanismo só passou a ser 
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denominado DRU em 2000, com a Emenda Constitucional No. 27, não mencionada na nota de 

rodapé  n. 19 (p. 43), que também erra quando diz que a EC n. 59 prorrogou pela quinta vez o 

mecanismo “transitório” de desvinculação. Foi a EC 56 que prorrogou tal desvinculação. Ao 

contrário, a EC 59 extinguiu os efeitos da DRU sobre os recursos da educação, extinção a ser feita 

em etapas. Em 2009, a DRU seria de 12,5%, em 2010, de 5%, terminando em 2011. 

 A p. 46, por sua vez, não esclarece se a receita dos Estados é bruta ou líquida (após a 

transferência para municípios), nem menciona receitas adicionais, como ganho com Fundeb, 

salário-educação, transferências legais ou voluntárias federais. A p. 49, ao se referir à receita dos 

municípios vinculada à educação, não informa a receita com o imposto de renda recolhido pelas 

prefeituras. 

 O texto também equivocou-se ao informar (p. 54) que a Lei 5.692 estendeu o ensino 

primário para oito anos, quando tal ampliação foi feita pela CF de 1967. Na p. 55, errou ao informar 

que “estabelecimentos particulares de ensino com fins lucrativos” poderiam ter isenção do salário-

educação, quando tal isenção era restrita a instituições sem fins lucrativos e que também 

atendessem a outros requisitos.  

 Na p. 62 o IPI é descrito como Imposto sobre Propriedade Industrial, quando o certo é 

Imposto sobre Produtos Industrializados.  

Outro erro foi dizer (p. 63) que “o Fundef tinha como foco o financiamento prioritário do 

ensino fundamental”, quando o foco era exclusivo, não prioritário.  

Na p. 64 o livro erra ao informar que a EC 14 ... “desobrigou União, estados e municípios de 

investirem 50% dos recursos vinculados para eliminar o analfabetismo e universalizar o ensino 

fundamental na Educação Básica de adultos”. A EC desobrigou tais entes de aplicarem pelo menos 

50% dos percentuais mínimos (18% no caso da União e 25% no caso de Estados, DF  e municípios) 

porém obrigou a União a destinar o equivalente a 30% dos 18% de impostos (ou seja, 5,4%) na 

eliminação do analfabetismo e universalização do ensino fundamental e os Estados, DF e 

municípios, pelo menos 60% dos 25% (ou seja, 15%) no ensino fundamental.  

 A mesma p. 64 erra ao dizer que o Fundef ... “subvinculou aproximadamente 15% dos 25% 

das transferências já vinculados à educação”, quando o Fundef subvinculou exatamente (não 

aproximadamente) 15% de alguns impostos, alguns transferidos, outros não.  

 No final da p. 64 e início da p. 65 o texto erra ao informar “Este regulamento normativo [a 

EC 14] ... objetivava, além de limitar o investimento dos 25% obrigatórios pelos estados e os 

municípios, [sic] apenas nos níveis da Educação Básica de suas responsabilidades ...  Para a  oferta 

de outros níveis de ensino, além dos sob sua responsabilidade, as unidades subnacionais deveriam 

investir mais que 25% de seus recursos ...”. Nem a EC 14, nem o Fundef, definiram a utilização dos 

25%. Enquanto a EC 14 estabeleceu a destinação de 15%  dos 25% de todos os impostos de 
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Estados, DF e municípios no ensino fundamental de 1997 a 2006, o Fundef estipulou que 15% de 

alguns destes impostos, também vinculados apenas ao ensino fundamental, seriam repartidos entre o 

governo estadual e as prefeituras com base no número de matrículas no ensino fundamental regular 

e no peso delas. Ou seja, os 10% restantes (não vinculados pela EC 14) poderiam ser utilizados no 

ensino fundamental e também em outros níveis, com a única restrição aos municípios, que não 

poderiam aplicá-los em níveis ulteriores ao ensino fundamental (ensino médio e ensino superior), 

conforme prevê o art. 11 da LDB. 

 

Moaci Alves Carneiro (2004, 2012) 

 

 São muitos os equívocos da 11ª edição, muito provavelmente contidos em edições 

anteriores. Ela foi supostamente revista e atualizada até 2004, com prefácio de outubro de 2004. 

Também ele é consultor do Senado, a exemplo de João Monlevade. Indico uma seleção dos 

equívocos a seguir. Vários destes equívocos continuaram na 19ª edição, de 2012. 

Na p. 19, a propósito da Constituição Republicana de 1891, diz algo não previsto nela: 

"Quanto aos Estados, cabia-lhes legislar sobre o ensino primário e secundário, implantar e manter 

escolas primárias, secundárias e superiores. Nestes dois últimos casos, o governo federal poderia 

igualmente atuar." 

 Na mesma p. 19, a propósito da Constituição de 1934, também declara algo não previsto 

nela: "Três outras conquistas foram incorporadas ao texto constitucional: ensino primário gratuito 

para todos, desde que oferecido em escola pública, inclusive para adultos." A formulação da CF é 

diferente: ensino primário integral gratuito, extensivo aos adultos.  

 Equivoca-se, na p. 21, ao dizer que a "Constituição de 1967 retirou a obrigatoriedade de 

percentuais do orçamento destinados à manutenção e desenvolvimento do ensino". O certo é 

percentuais de impostos. Na mesma p. 21 menciona uma Constituição inexistente, a de 1969. O que 

existiu foi a Emenda Constitucional No. 1, que modificou (substancialmente, é verdade) a CF de 

1967. 

 A p. 23, por sua vez, refere-se equivocadamente à “Constituição do Estado Novo (1946)”, 

quando o correto é a Constituição de 1946. A do Estado Novo é de 1937. 

Na p. 39 erra quando diz que "Agora mesmo, vai tomando corpo, junto a vários 

governadores, a idéia de acabar com a desvinculação constitucional dos recursos para a educação" 

(grifo meu). O certo é vinculação. 

 Outro erro aparece na p. 92, que se refere a 25% da “receita tributária prevista na 

Constituição”, quando o certo é “pelo menos 25% dos impostos previstos”. 
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Ao se referir ao salário-educação, na p. 176, equivoca-se ao dizer que ele "tem origem no 

desconto de 2,5% da folha de pagamento dos empregados.", passando a ideia de que 2,5% do 

salário vão ser descontados, quando o certo não é desconto mas uma cobrança adicional de 2,5% 

sobre a folha de pagamento das empresas. Ou seja, os empregados não são descontados em 2,5%.  

Na mesma p. 176 erra ao dizer que "com a criação do Fundef, as empresas não poderão mais 

descontar despesas realizadas com o ensino fundamental de seus empregados e dependentes", pois a 

proibição já constava de medidas provisórias anteriores à Lei do Fundef (9.424) e não foi o Fundef 

que proibiu isso mas sim um artigo da Emenda Constitucional 14, de 1996.    

Também a propósito do salário-educação (SE), a p. 176 omite uma informação importante, 

sobre a Lei 10.832, de dezembro de 2003, que modificou a sistemática do SE, prevendo que 10% 

seriam retidos pelo FNDE e os 90% restantes seriam repartidos entre a cota federal (30%) e a cota 

estadual/municipal (60%). Antes desta lei, ou seja, até o final de 2003 a cota federal era de 33,3% e 

a cota estadual era de 66,6%. Não existia cota municipal, pelo menos na legislação federal.                                                      

. Já a p. 178 confunde as transferências constitucionais da União aos Estados e Municípios 

com os prazos para os repasses do caixa dos governos aos órgãos responsáveis pela educação, 

previstos no § 5º do art. 69 da LDB, e afirma que os critérios e prazos foram disciplinados pela EC 

14, a qual não disciplina nem critérios nem prazos para os repasses. 

 O autor comete um erro muito comum na p. 179, que é confundir as receitas vinculadas à 

educação (o total de impostos e receitas adicionais), que a LDB pretendeu definir, com a do 

FUNDEF, não prevista na LDB e que representa apenas uma parte do total das receitas vinculadas. 

Esta confusão entre disposições legais sem limite previsto de vigência (a LDB) com disposições 

constitucionais (EC 14) e/ou legais (Lei 9.424, que regulamentou o FUNDEF) com vigência 

limitada se manifesta também na p. 183, que prevê “aplicação de, pelo menos, 60% dos recursos 

para manutenção e desenvolvimento do ensino, para a eliminação [sic] e desenvolvimento do 

ensino, para eliminação do analfabetismo e universalização do ensino fundamental”. Além de ter 

uma redação deficiente e não transcrever corretamente a EC 14, segundo a qual os Estados, o DF e 

os Municípios deveriam aplicar até 2006 pelo menos 60% dos recursos a que se refere o caput do 

Art. 212 da CF (ou seja, 60% dos 25% = 15%) na manutenção e no desenvolvimento do ensino 

fundamental (a saber, a EC 14 não previa o uso destes recursos para a eliminação do 

analfabetismo), a formulação do autor confundiu disposições de vigência provisória (de 1997 a 

2006), previstas na EC 14 e na Lei 9.424, com disposições de vigência ilimitada, pelo menos em 

tese (a LDB).   

 A p. 180, por sua vez, equivoca-se ao afirmar que a Emenda Calmon elevou os patamares 

percentuais para investimentos em educação e que foi incorporada à Constituição de 1988. Na 

verdade, a Emenda não elevou, apenas restabeleceu percentuais, no caso de União e Estados, e não 
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foi incorporada à CF, pois o percentual de 13% dos impostos previsto pela Emenda, no caso da 

União, foi aumentado para 18% na CF de 1988. 

 Outro equívoco pode ser constatado no seguinte trecho da p. 181: "Para dirimir quaisquer 

dúvidas a respeito do conceito de manutenção e desenvolvimento do ensino, o legislador resolveu 

esclarecer o que não pode ser considerado como áreas de investimento em educação, através dos 

recursos constitucionais definidos para o ensino fundamental. Fica evidenciado, de forma 

indubitável, que os recursos financeiros previstos na Constituição Federal e objetivo de 

disciplinamento pelo Fundef ..." O Fundef não teve o objetivo de definir MDE, mas apenas vincular 

uma parte dos impostos para o ensino fundamental. Foram os artigos 70 e 71 da LDB que 

disciplinaram MDE e também o parecer 26, de 1997, do Conselho Nacional de Educação. 

 Por fim, o autor equivoca-se na p. 187 ao dizer que  o "... esforço fiscal que cada instância 

faz para o adequado investimento com os recursos constitucionais de uso obrigatório na educação 

básica.". Não houve nem havia (na época da reedição do livro, em 2004, portanto antes da 

implantação do Fundeb, em 2007) a obrigação de investimento de recursos constitucionais 

(percentuais mínimos de impostos) na educação básica. Os 25% são vinculados à MDE, não à 

educação básica. Temporariamente, entre 1997 e 2006, houve a obrigação de aplicação de 15% dos 

impostos de Estados, DF e municípios no ensino fundamental. Com base na LDB, as prefeituras são 

obrigadas a aplicar os 25% de impostos em educação infantil e no ensino fundamental, porém não 

na educação básica, que inclui o ensino médio. Os governos estaduais, por sua vez, não são 

obrigados a investir o percentual mínimo de 25% na educação básica, mas apenas, desde 2007 

(portanto, bem depois de 2004), contribuir com 20% da maioria (não todos) dos impostos para o 

Fundeb, destinado à educação básica, o que significa que os 5% restantes podem ser aplicados no 

ensino superior, por exemplo, uma vez que não são subvinculados à educação básica.  

 

Nora Krawszyk e Vera Vieira (2008) 

 

A seguir uma lista de alguns erros. 

Alega (p. 48) que a CF de 1988 teria destinado 18% da receita da União e 25% das receitas 

dos estados e municípios ao desenvolvimento da educação e definido “um regime de colaboração 

entre as diferentes instâncias da União para o cumprimento  da responsabilidade da universalização 

do ensino básico”. O certo é pelo menos 18% dos impostos da União e 25% dos impostos de 

Estados, DF e Municípios. Já o regime de colaboração até hoje não foi definido (pelo menos no 

sentido de regulamentação), e a  universalização não é do ensino básico (que abrange desde a 

educação infantil até o ensino médio, segundo a LDB), mas sim do ensino fundamental (se nos 

basearmos no § 4º do art. 211 alterado pela Emenda Constitucional No. 14, de 1996).  
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Diz que a CF prevê que "estados e municípios deveriam atuar prioritariamente na educação 

infantil e no ensino fundamental." (p. 48), quando a CF (redação de 1988) estipulava a atuação 

prioritária de municípios no ensino fundamental e no pré-escolar (Art. 211, § 2º), sem previsão de 

atuação prioritária dos Estados. Foi só a EC 14 que modificou a atuação prioritária dos municípios 

para a educação infantil e o ensino fundamental, e acrescentou a atuação prioritária dos Estados, 

que passou a ser no ensino fundamental e no ensino médio porém não mencionou atuação 

prioritária dos Estados na educação infantil. Outro equívoco da p. 48 foi dizer que “caberia também 

aos estados a responsabilidade pelo provimento do ensino médio, até atingir a universalização da 

educação básica", quando a CF de 88 não atribui aos Estados esta responsabilidade nem tampouco 

prevê a universalização da educação básica. Foi só a EC 14 que previu a universalização do ensino 

médio gratuito, mas não da educação básica, pois esta inclui também creches e pré-escolas. 

 Vários equívocos constam do trecho reproduzido a seguir (p. 49): "À semelhança do que 

havia acontecido com a Constituição de 1944 [sic], cujos princípios sobre educação só se 

consubstanciaram numa LDB quase 20 anos depois, a falta de consenso na década de 1980 retardou 

por 15 anos a regulamentação dos preceitos educacionais consagrados na CF 88.” A Constituição é 

de 1946, não de 1944, e a LDB foi promulgada 15 anos depois, não quase 20 anos depois. A 

suposta regulamentação da educação através da LDB mais recente, de 1996, só ocorreu 8 anos 

depois da CF de 88, não demorando 15 anos, portanto. Outro equívoco é dizer que os princípios da 

Constituição de 1946 se consubstanciaram na LDB de 1961, uma vez que esta última incorporou 

muitas reivindicações privatistas não constantes na Constituição de 1946. Um último equívoco é 

afirmar que os preceitos educacionais da CF 88 foram regulamentados na LDB mais recente, uma 

vez que muitos ainda não o foram. 

 Outro equívoco, bastante grave, foi dizer que a LDB de 1996 “aumentou a obrigatoriedade 

da educação de quatro para oito anos” (p. 51), quando esta obrigatoriedade (e do ensino de Primeiro 

Grau) foi ampliada 29 anos antes, pela CF de 1967. 

 Os comentários sobre a municipalização também contêm equívocos. Um foi dizer que o 

processo de municipalização acabou resultando numa simples transferência de encargos e gastos do 

governo central para os municípios (p. 53-54). Ora, a municipalização, pelo menos no Brasil, 

consistiu em transferência de escolas estaduais (não do governo central) para as prefeituras e não 

representou/representa apenas encargos e gastos mas também, em milhares de prefeituras, receitas 

adicionais originárias do Fundef ou do Fundeb e de aumento de transferências federais por conta do 

salário-educação e programas como o Dinheiro Direto na Escola, alimentação escolar, transporte 

escolar  etc., em função do acréscimo de matrículas resultante da municipalização, sobretudo do 

ensino fundamental. Outro foi atribuir à municipalização males da educação (revelados no trecho a 

seguir) que não têm a ver necessária, exclusiva ou principalmente com ela: "Em alguns casos, 
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observa-se que a municipalização onerou os municípios pela obrigatoriedade de abrigar novos 

contingentes de alunos, desorganizou e precarizou o sistema educacional, acentuou a burocratização 

da sua gestão e não criou condições efetivas de democratização da educação básica em nível local, 

mantendo a formação deficiente dos professores, a precariedade do transporte público [sic], entre 

outros aspectos" (p. 53).   

 Deficiente também é a redação de alguns trechos sobre o Fundef. Por exemplo, a p. 54 

afirma que “Os pesquisadores constatam ... que os municípios se viram obrigados a assumir o 

ensino fundamental e redefinir suas prioridades educacionais porque, do contrário,  perderiam a 

parte de sua própria arrecadação que comporia o Fundef." Os municípios foram e são obrigados a 

assumir (não exclusiva ou prioritariamente) o ensino fundamental, juntamente com os Estados, não 

por causa do Fundef, mas porque isso está previsto na Constituição Federal, tanto no texto de 1988, 

quanto na  redação introduzida pela EC 14. Além disso, os municípios não perderiam a sua receita 

própria de impostos (IPTU, ISS, ITBI e IR), nem algumas transferências de impostos (IPVA, ITR) 

porque elas não entraram na composição do Fundef. A p. 55, por sua vez, afirma, a propósito do 

Fundef, que “alguns autores apontaram ... a quase desobrigação do governo federal em relação ao 

provimento de verbas próprias investidas na educação ..", formulação inadequada, pois o que vários 

autores criticaram foi a insignificante e declinante complementação federal para o Fundef. 

 

Pablo Silva Machado Bispo dos Santos (2012) 

 

O autor, doutor em educação pela PUC do Rio de Janeiro, cometeu uma série de erros e 

equívocos primários na parte de legislação em seu livro, alguns listados a seguir. 

Ao transcrever e comentar os artigos da educação na Constituição Federal de 1988, por 

exemplo, não mencionou nem comentou as alterações nela introduzidas pelas várias emendas 

constitucionais aprovadas desde 1988, como a EC 14, a EC 53 e a EC 59, embora tais emendas 

sejam reproduzidas como anexos e o livro seja de 2011. O estranho é que alguns artigos vêm 

assinalados por asteriscos e referência a emendas constitucionais, dando a entender que o artigo 

reproduzido não é mais o original de 1988 mas o resultante da alteração introduzida pelas emendas, 

confundindo o leitor, que pode ser levado a crer que o artigo reproduzido não é mais o original.  

Os comentários sobre a CF, por sua vez, aumentam a confusão pois não focalizam os artigos 

vigentes hoje (afinal o livro é de 2011, não de 1988), mas sim os em vigor antes das várias emendas 

constitucionais. Além disso, fazem referência a alterações introduzidas por tais emendas, cujo 

conteúdo, no entanto, não foi incorporado pelo livro na transcrição dos artigos da CF. Ou seja, o 

autor faz alguns comentários que o leitor não consegue acompanhar e verificar porque o texto não 

reproduziu tais alterações. 
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Além disso, o livro cometeu erros factuais primários.  Disse, na p. 22, que a emenda 14 

“permitiu a institucionalização do Fundef em 1997 (assim como a de número 56 permitiu a 

institucionalização do Fundeb)”. Ora, estas emendas não permitiram mas sim criaram tais fundos, e 

o Fundef foi criado e regulamentado em 1996 (não em 1997), e a emenda do Fundeb é a de número 

53 (não 56).  Outro equívoco (p. 23) foi dizer que as receitas oriundas da transferência de impostos 

são excluídas da base de cálculo, quando elas fazem parte do percentual mínimo no caso de 

governos que recebem tais transferências. A exclusão só é feita no caso de governos que fazem tais 

transferências (por exemplo, as do governo federal para Estados, DF e municípios, e as do governo 

estadual para municípios). 

Ao se referir ao salário-educação, a mesma p. 23 errou ao dizer que “as empresas poderão 

descontar despesas com a educação de funcionários no nível da educação básica”, o que só foi 

permitido até o final de 1996, quando a EC 14 eliminou tal possibilidade. Além disso, até 2006, o 

salário-educação (SE) era destinado ao ensino fundamental, não à educação básica, que só pode 

receber o SE a partir de 2007 em função de modificação introduzida pela EC 53. 

No comentário sobre o art. 213 (p. 23), o autor se equivocou ao dizer que, para receber 

recursos públicos, as instituições filantrópicas e comunitárias devem “comprovar o investimento de 

seus lucros na educação”. Ora, tais instituições não têm fins lucrativos declarados, segundo os seus 

estatutos, e, portanto, esta afirmação não faz sentido.  

Além destes equívocos, o autor omitiu descrição e comentário sobre artigos da CF que não 

constavam do capítulo de educação. Por exemplo, o art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias do texto original de 1988 previa que o Poder Público (as três esferas de governo) 

aplicaria no mínimo 50% dos percentuais previstos no art. 212 na erradicação do analfabetismo e 

universalização do ensino  fundamental.  Tal artigo, por sua vez, veio a ser modificado pela EC 14, 

em 1996, que, entre outras disposições, criou o Fundef, e pela EC 53, em 2006, que, entre outras 

disposições, criou o Fundeb. 

O comentário sobre o capítulo dos recursos financeiros na LDB contém outras falhas. Uma é 

afirmar (p. 44) que o art. 69 da LDB “é um dos artigos que oferecem a fundamentação legal para a 

criação do Fundef e, posteriormente, do Fundeb”. Ora, tais fundos nada têm a ver com o art. 69. 

Outro erro foi, ao se referir ao art. 74 da LDB, dizer que o valor mínimo por aluno nele previsto 

seria o “critério do montante anual aplicado por estados, municípios e (eventualmente) governo 

federal no Fundef e, posteriormente, no Fundeb.” (p. 45) 

Os erros continuaram na seção sobre o Fundeb. Um (p. 66) foi dizer que o Fundeb surge da 

Lei 11.484/07, quando ele foi criado pela EC 53 e apenas regulamentado pela Lei 11.494 (não 

11.484). Outro erro, já cometido anteriormente, foi afirmar que o Fundef foi criado em 1997, 

quando o ano certo é 1996. Um equívoco adicional (p. 66) foi informar que o Fundeb é um “fundo 
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contábil 80% formado por receitas de impostos”. O certo é 20% de alguns impostos.  Na descrição 

destes impostos, o livro confunde dois impostos diferentes ao se referir a “imposto de desoneração 

sobre produtos industrializados proporcional às exportações (IPI-exp), Desoneração das exportações 

(LC 87/96)”. Ora, um imposto é o de produtos industrializados exportados (IPI-exportação). Outro é 

a compensação financeira pela desoneração do ICMS das exportações, prevista na Lei 

Complementação 87/96.   

Vários equívocos constam do seguinte trecho: “Se a receita de impostos for insuficiente para 

cobrir o custo por aluno, a União poderá complementar em até 10% o valor suficiente para compor 

tal despesa” (p. 67).  Um é confundir o valor por aluno em cada Estado (um cálculo contábil que é 

feito dividindo-se a receita do Fundeb pelo número de matrículas na educação básica no Estado) 

com o custo por aluno, que não se limita à receita do Fundeb e varia muito de município para 

município dentro de um mesmo Estado.  Em outras palavras, o valor por aluno no Fundeb é idêntico 

num mesmo Estado, porém o custo varia bastante de um município para outro, até porque as 

receitas da educação não se limitam ao Fundeb.  Outro erro é dizer que a União poderá 

complementar em até 10%. Ora, a Lei 11.494 determina que, se o valor per capita no Fundeb de um 

Estado não alcançar o mínimo nacional, o governo federal é obrigado a complementar com o 

montante necessário para se alcançar o mínimo nacional.  Ou seja, não é uma opção (poderá).  Além 

disso, a complementação federal em âmbito nacional consiste em no mínimo (não até) 10% da 

receita nacional. 

Outro equívoco da p. 67 foi dizer que 60% do Fundeb se destinam à remuneração do 

magistério, quando o certo é no mínimo 60%. 

Por último, a p. 71 se equivocou ao dizer que o FNDE é regulamentado pela Lei 11.494/07, 

que, na verdade, regulamentou o Fundeb, não o FNDE. 

 

Regina Vinhaes Gracindo (2008)  

  

A autora, professora da Universidade de Brasília e integrante do Conselho Nacional de 

Educação, cometeu os seguintes erros . Diz (p. 241) que de 1996 a 2006 teve vigência o Fundef e 

que por meio da Medida Provisória n. 339 ... foi estabelecido o Fundeb. Ora, o Fundef só vigorou 

obrigatoriamente de 1998 a 2006, e não a partir de 1996. Opcionalmente poderia ter sido 

implantado por qualquer Estado em 1997, o que foi feito apenas pelo Pará. Já o Fundeb foi criado 

pela EC 53, não pela Medida Provisória 339, que apenas o regulamentou provisoriamente. Outro 

erro foi dizer (p. 241) que o Fundeb amplia o salário-educação para toda a educação básica, quando 

isso foi feito pela Emenda Constitucional 53 (que criou o Fundeb), não pelo Fundeb. Coincidência 
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ou não, o mesmo equívoco já havia sido cometido antes por Monlevade em seu livro sobre o 

Fundeb (2007, p. 57), comentado acima.  

 

Robert Verhine et al (1996) 

 

As seguintes omissões e erros são cometidos neste texto de 1996.  

 

A p. 33 afirma que, pela Constituição de 1988, os Estados e municípios são obrigados a 

gastar “25% de suas receitas e transferência com educação”, quando o certo é pelo menos 25% dos 

impostos em manutenção e desenvolvimento do ensino, expressão definida pela LDB.  A mesma p. 

33 equivoca-se no trecho “nas assim chamadas Disposições Transitórias da Constituição de 1988 

exige-se que, em todos os níveis de governo ... pelo menos metade dos gastos com educação seja 

dirigida à educação básica, como forma de acabar com o analfabetismo e garantir o acesso universal 

à educação primária.”. O correto é pelo menos a metade dos percentuais mínimos de impostos 

fixados pelo Art. 212 da CF (não gastos) seja utilizada na erradicação do analfabetismo e 

universalização do ensino fundamental, não na educação básica nem na educação primária, 

nomenclatura extinta pela Lei 5.692, de 1971. 

 Equívoco semelhante consta da p. 34, segundo a qual haveria “exigência constitucional de 

que todas as autoridades públicas destinem 50% de seus gastos com educação ao ensino básico”. O 

correto é pelo menos 50% dos percentuais mínimos fixados no art. 212 da CF (ou seja, pelo menos 

9% no caso da União e 12,5% no caso de Estados, DF e municípios) sejam gastos na eliminação do 

analfabetismo e universalização do ensino fundamental. A mesma p. 34 erra ao dizer que “A 

principal fonte de recursos vinculada à educação básica é o salário-educação (SE), um imposto 

federal”. O SE não era nem é a principal fonte de recursos, que são os percentuais mínimos de 

impostos, nos quais não se enquadra o SE, que não é imposto, mas sim contribuição social, 

informação importante pois isso significa que ele é receita adicional ao percentual mínimo. Além 

disso, não foi/é vinculado à educação básica, no sentido atribuído pela LDB (da creche ao ensino 

médio), mas sim  inicialmente ao ensino primário (de 1964 a 1971), em seguida ao ensino de 1º 

Grau (de 1971 a 1988) e desde a CF de 1988 até 2006 ao ensino fundamental.  

 Por fim, outra falha foi dizer, na mesma p. 34, que “A receita proveniente do salário-

educação deve ser gasta em educação primária”. Conforme explicado acima, ele só foi destinado à 

educação primária até 1971, quando foi aprovada a Lei 5.692, que substitui a educação primária 

pelo ensino de 1º Grau, a nova destinação do SE de 1971 até 1988, quando passou a ser vinculado 

ao ensino fundamental. 
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Romualdo Portela de Oliveira (2002, 2007)  

 

 Comento primeiro as omissões da segunda (2002) e terceira (2007) edições do livro do prof. 

da Faculdade de Educação da USP. Uma importante foi a relativa ao art. 60 do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias (ADCT) da CF de 1988, que determinava que por 10 anos o Poder 

Público deveria aplicar no mínimo 50% dos percentuais de impostos previstos no art. 212 da CF (ou 

seja, pelo menos 9% no caso da União, e pelo menos 12,5% no caso dos Estados, DF e Municípios) 

na erradicação do analfabetismo e universalização do ensino fundamental. Este aspecto foi omitido 

tanto no texto quanto na tabela (p. 92) que pretendeu sintetizar a “alíquota de recursos para a 

educação desde 1934”, título inadequado pois os percentuais eram de impostos, não de recursos, 

categoria mais abrangente que impostos. Por exemplo, o salário-educação é um recurso vinculado à 

educação porém não é imposto.  

Outra omissão (na 2ª edição, de 2002) foi sobre a DRU (desvinculação da receita da União), 

que retirou 20% dos impostos federais da base de cálculo dos 18% da União totalmente de 2000 a 

2008 e parcialmente de 2009 a 2010 (com a extinção gradativa da DRU), e os mecanismos 

anteriores que desvincularam recursos da educação, como o FEF (Fundo de Estabilização Fiscal) e 

o FSE (Fundo Social de Emergência). Esta omissão foi corrigida na 3ª edição (2007).  

Uma terceira omissão foi a Emenda Constitucional No. 31, de 2000, que criou o Fundo de 

Combate à Pobreza, compreendendo várias ações, inclusive a educação, a ser financiada, no caso de 

fundos estaduais, por um adicional de até 2% do ICMS sobre produtos “supérfluos”.  

Além disso, o texto não citou nem analisou o art. 150 da CF de 1988, que prevê isenção 

fiscal das instituições privadas de ensino, nem o art. 11 da LDB, que estipula, entre outras coisas, 

que o percentual mínimo de 25% dos impostos arrecadados pelos municípios ou a eles transferidos 

só poderá ser investido na educação infantil e no ensino fundamental. 

Por fim, a tabela 2 (p. 92) omitiu tanto a EC 14 e informações sobre as suas subvinculações 

por 10 anos (até 2006), quanto a EC 53, de 2006, embora as notas explicativas as mencionem. 

Porém, por uma questão de coerência (já que outras emendas constitucionais foram incluídas na 

tabela), as ECs 14 e 53 deveriam figurar na tabela. 

Além dessas omissões, a 3ª edição contém vários equívocos e inconsistências.  

Um (nota b) na tabela 2 e no texto (p. 92) é informar  que o Decreto-Lei 4.958, de 1942 

(BRASIL, 1945), teria instituído, a partir de 1942, a vinculação crescente de impostos de Estados e 

municípios para a educação, começando em 15% (Estados) e 10% (municípios). O início desta 

vinculação, no entanto, seria 1944, não 1942, segundo a p. 91. Outra inconsistência do texto foi 

informar que tais percentuais seriam vinculados ora à educação, ora ao ensino primário. Ora, este 

decreto-lei não previu tal vinculação, mas apenas instituiu o Fundo Nacional do Ensino Primário e 
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dispôs sobre o Convênio Nacional do Ensino Primário, reunindo tal Fundo somente tributos federais 

a serem criados para financiar o ensino primário de Estados, Territórios e Distrito Federal, o que, no 

entanto, só veio a acontecer em 11 de agosto de 1944, com o Decreto-lei no. 6.785, com vigência a 

partir do 1º de janeiro de 1945.  

Já o Convênio Nacional estabeleceu, entre outras coisas, que os Estados signatários do 

Convênio se comprometeriam (ou seja, não eram obrigados legal ou constitucionalmente, pois isso 

era apenas um compromisso) a aplicar em 1944 pelo menos 15% da “renda proveniente de seus 

impostos na manutenção, ampliação e aperfeiçoamento do ensino escolar primário”, porcentagem 

que aumentaria para 16%, em 1945, 17%, em 1946, 18%, em 1947, 19%, em 1948, e 20%, em 

1949.  Outra cláusula do Convênio previa, por sua vez, que os governos estaduais fariam um 

convênio com os municípios para que estes aplicassem em 1944 10% da renda proveniente de seus 

impostos no “desenvolvimento do ensino primário”, aumentando 1% em cada ano seguinte até 

alcançar 15% em 1949.   

Portanto, são dois os equívocos da formulação de Oliveira. Um é que os percentuais não 

foram fixados por lei ou mesmo decreto-lei (que apenas instituiu o convênio nacional), mas por um 

convênio nacional elaborado pelo governo federal e subscrito opcionalmente (daí a necessidade de 

sua ratificação) por governos estaduais e um convênio elaborado pelos governos estaduais e 

subscrito opcionalmente por prefeituras. Outro é que os percentuais não seriam destinados à 

educação, mas sim ao ensino primário. 

 Outro equívoco (na tabela 2), presente pelo menos nas 2ª e 3ª edições, é mencionar  a 

Emenda Calmon, de 1983, como EC 14, quando ela tem o número 24, e não 14. É verdade que este 

erro é cometido apenas na tabela, não no texto.  

Equívocos adicionais podem ser encontrados em outros trechos. A p. 83, por exemplo, diz 

que o art. 60 do ADCT (Ato das Disposições Constitucionais Transitórias)  previa o 

"comprometimento financeiro das diferentes esferas da administração pública com a 

universalização do ensino fundamental e a erradicação do analfabetismo". Ora, isso só foi previsto 

entre 1988 (na CF) e 1996 (com a aprovação da EC 14). A partir da EC 14, Estados, DF e 

municípios só foram obrigados a destinar um percentual (15% dos impostos) para o ensino 

fundamental, não para a erradicação do analfabetismo. Somente a União continuou sendo obrigada 

a aplicar pelo menos o equivalente a 30% dos 18% dos impostos na erradicação do analfabetismo e  

na manutenção do ensino fundamental de 1996 a 2006. Esta subvinculação foi extinta a partir de 

2007, com a entrada em vigor do Fundeb. 

Outra falha é a descrição das transferências de impostos (p. 86). Segundo o item b), haveria 

transferência da "União e dos Estados aos municípios, compostos por 22,5% do IR e do IPI, 

constituindo o FPM; por 50% do ITR dos imóveis nele situados; por 50% do IPVA dos veículos lá 
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licenciados; por 25% do ICMS e pelo IR devido por suas autarquias e fundações municipais."  O 

trecho é confuso, misturando transferências federais e estaduais. A formulação correta seria 

identificar  primeiro as transferências federais aos municípios, representadas por 22,5% do IR e do 

IPI, constituindo o FPM, por 50% do ITR dos imóveis territoriais rurais neles situados. Em seguida, 

as transferências estaduais aos municípios, representadas por 25% do ICMS, 50% do IPVA e por 

25% do IPI-exportação (outra omissão) transferido pelo governo federal aos Estados. Além disso, 

cabe lembrar que, segundo a Secretaria do Tesouro Nacional em seus vários manuais para a 

elaboração do relatório resumido da execução orçamentária (ver, por exemplo, BRASIL, MF, STN, 

2008), o IR  (imposto de renda) arrecadado diretamente pelos governos estaduais,  municipais e do 

Distrito Federal (DF) não é contabilizado como transferência federal, mas como receita própria de 

cada governo. Somente o IR arrecadado pelo governo federal é parcialmente transferido, através do 

FPE e do FPM, aos governos estaduais, municipais e do DF. 

 Outros erros podem ser encontrados na descrição do salário-educação (SE). Segundo a p. 87, 

o SE é devido pelas empresas à educação fundamental, regular e supletiva, podendo ser destinada à 

educação de seus funcionários e aos filhos destes ou ser recolhida aos cofres públicos.  O primeiro 

equívoco é não considerar que pelo menos desde a EC 14, de 1996, o SE não podia mais ser 

destinado à educação dos funcionários e filhos que ingressassem no ensino fundamental. Ao 

contrário, devia ser integralmente recolhido aos cofres públicos. Outro erro (sobretudo porque a 3ª 

edição é de 2007) é não levar em conta as disposições da EC 53 (que criou o FUNDEB), de 2006, 

que destina o SE à educação básica a partir de 2007, não mais apenas ao ensino fundamental. Uma 

terceira falha (p. 88) é dizer que a quota federal do salário-educação corresponde a 40% do total, 

quando na verdade equivale a 30%, sendo 60% relativos às quotas estaduais e municipais e 10% 

retidos no FNDE. Um quarto equívoco é dizer que os 40% "são aplicados em Estados e municípios 

com maiores defasagens educacionais", quando não há nenhum estudo demonstrando isso.  A única 

determinação legal (Art. 9º do Decreto 6003, de 2006) é que a quota federal (30%)  financie 

"programas e projetos voltados para a universalização da educação básica, de forma a propiciar a 

redução dos desníveis sócio-educacionais existentes entre Municípios, Estados, Distrito Federal e 

regiões brasileiras", o que não significa que isso tenha sido ou venha sendo cumprido, uma vez que 

ela tem sido usada para financiar a merenda, o livro didático e outros programas que não são 

voltados para reduzir tais desníveis.  De qualquer maneira, o termo "defasagens" é vago e 

impreciso.  Um quinto equívoco encontra-se na p. 112, segundo a qual a quota estadual deve ser 

dividida entre estado e municípios proporcionalmente à matrícula no ensino fundamental regular, 

quando o correto é ensino fundamental (pelo menos até 2006), que inclui o regular e o supletivo (ou 

EJA). 
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Sofia Lerche Vieira (2008) 

  

 Apresento a seguir uma lista de falhas deste ‘inventário’ não apontadas no meu livro 

Legislação educacional federal básica (DAVIES, 2010a).    

Uma é só incluir as emendas constitucionais do Fundef e do Fundeb e não justificar a 

exclusão de todas as demais emendas relativas à educação. Ora, como o documento pretende ser um 

inventário, deveria, por coerência, informar todas ou então nenhuma. O mesmo vale para as leis. A 

incoerência pode ser constatada no fato de o ‘inventário’ omitir inúmeras alterações da LDB e da 

CF. 

Um erro grave foi reproduzir o art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

(ADCT) da CF de 1988 com a redação dada a ele pela EC 14, mas não deixar isso claro. Ou seja, o 

conteúdo do art. 60 do ADCT da CF de 1988 foi simplesmente substituído pelo conteúdo da EC 14. 

A consequência disso foi a supressão da determinação de que, por 10 anos a partir da CF de 1988, o 

Poder Público (presumivelmente as três esferas de governo) deveria aplicar no mínimo 50% dos 

percentuais previstos no Art. 212 na eliminação do analfabetismo e universalização do ensino 

fundamental. A omissão desta determinação pode ser observada na p. 31.  

Outro erro (p. 28) foi dizer, a propósito da supressão da vinculação de impostos para a 

educação na Constituição de 1967, que a vinculação "seria reeditada muitos anos depois, por força 

da Emenda Constitucional (EC) aprovada já na década de oitenta ..."  (refere-se à Emenda Calmon, 

de 1983). Isso só é parcialmente verdadeiro, pois a Emenda Constitucional No. 1, de 1969, não 

mencionada no 'inventário', já havia vinculado, para os municípios, 20% da receita tributária 

municipal para o ensino primário, vinculação que seria mantida para o ensino de 1º Grau, a partir de 

1971 (com a Lei 5.692), e acrescentada por 20% do FPM (Fundo de Participação dos Municípios).   

Equívocos adicionais são dizer que “60% dos recursos de manutenção e desenvolvimento do 

ensino são subvinculados ao ensino fundamental”, quando o certo é 60% dos 25% dos impostos, 

pois os recursos de MDE podem ser superiores aos 25% dos impostos, ao passo que a 

subvinculação é calculada com base em 60% dos 25% dos impostos.   

Na p. 136, no comentário sobre a LDB, afirma que os recursos públicos destinados à 

educação serão de 18% para União e 25% para Estados, DF e municípios, quando o certo é no 

mínimo 18% dos impostos e 25% ou percentuais maiores previstos nas Constituições Estaduais e 

Leis Orgânicas municipais,  além de recursos adicionais, como os definidos no art. 69 da LDB. 

Na descrição das leis do Fundef e do Fundeb (pp. 137, 138 e 139), omitiu a complementação 

federal e a vinculação de pelo menos 60% dos fundos para a remuneração dos profissionais do 

magistério. No caso do Fundeb, o texto equivocou-se ao dizer que os recursos são redistribuídos, ao 

Estado e seus Municípios, proporcionalmente ao número de matrículas na educação básica pública 
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presencial. São três os critérios. Um é o número de matrículas nos níveis de atuação constitucional 

prioritária dos Estados (ensino fundamental e ensino médio) e Municípios (educação infantil e 

ensino fundamental). Outro é o peso atribuído a cada matrícula na educação básica. Assim, as 

matrículas no ensino médio têm peso maior do que nas creches e em EJA. Por fim, o terceiro 

critério é a complementação federal aos Estados e municípios cujo valor per capita não alcance o 

valor mínimo nacional. 

 

Sônia Draibe (1998a, 1998b, 2005) e Vera Costa (1998) 

 

 Indico a seguir alguns equívocos destes 4 estudos, publicados pelo NEPP (Núcleo de 

Estudos de Políticas Públicas - www.nepp.unicamp.br), da UNICAMP (Universidade Estadual de 

Campinas).  

O estudo Reforma do Estado e descentralização: a experiência recente da política brasileira 

de ensino fundamental (DRAIBE, 1998a, p. 10), datado de maio de 1998, afirma na nota de rodapé 

que, “com base no texto constitucional  aos municípios cabe preferencialmente a oferta de ensino 

pré-escolar e fundamental, aos Estados cabendo preferencialmente o ensino médio” (grifo no 

original). Ora, nem a CF (Constituição Federal) de 1988, nem a EC 14, de 1996, dizem isso. A CF 

de 1988 (antes de ser alterada pela EC 14) estabelecia que os municípios atuariam prioritariamente 

no ensino fundamental e pré-escolar, e nada sobre a atuação dos Estados. A EC 14, por sua vez, 

mudou esta formulação para “os municípios atuarão prioritariamente na educação infantil e no 

ensino fundamental, e os Estados, prioritariamente no ensino fundamental e médio”.  

Em outras palavras, tanto o Estado quanto os municípios devem atuar no ensino obrigatório, 

que é o fundamental (pelo menos até a alteração introduzida pela Emenda Constitucional 59, em 

novembro de 2009, que ampliou o ensino obrigatório para abranger a faixa etária dos 4 aos 17 anos, 

a ser implantado progressivamente até 2016), e a expressão “atuação prioritária” num determinado 

nível não pode ser interpretada como responsabilidade prioritária, preferencial ou exclusiva de uma 

esfera de governo por um determinado nível de ensino. Assim, os governos estaduais podem atuar 

na educação infantil (e até deveriam fazê-lo por conta de sua maior capacidade tributária), pois não 

são proibidos constitucionalmente de fazê-lo. Afinal, a CF alterada pela EC 14 prevê a atuação 

prioritária dos Estados no ensino fundamental e médio, o que significa que podem (se esta for uma 

opção de política educacional) atuar também na educação infantil.  

Vários outros equívocos aparecem na descrição (não é interpretação!) sobre receitas 

vinculadas à educação. Por exemplo, no item “financiamento e gasto educacional”, ao se referir à 

CF de 1988, o texto afirma que “por determinação constitucional (Emenda Calmon), 18% das 

receitas tributárias da União e 25% das receitas de Estados e municípios, incluídas as transferências, 
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devem ser aplicados na manutenção e desenvolvimento do ensino básico” (DRAIBE, 1998a, p. 15) .  

Ora, a Emenda Calmon é de 1983 e, portanto, anterior à CF de 1988, e previa, no caso da União, no 

mínimo 13% dos impostos, não 18%, só fixados pela CF de 1988. Além disso, o percentual é 

mínimo e se baseia nos impostos, não nos tributos, rubrica mais ampla do que impostos, pois 

incluem impostos, taxas e contribuições. Com relação às  transferências, elas são apenas as de 

impostos, não incluindo transferências que não sejam de impostos, como o salário-educação, 

convênios, etc.  Por fim, o percentual mínimo é vinculado à manutenção e desenvolvimento do 

ensino (MDE), não apenas o ensino  básico. 

Equívoco semelhante se repete algumas páginas adiante, na qual a autora afirma que “por 

determinação constitucional estados e municípios devem destinar para a educação no mínimo 25% 

de suas receitas, incluindo as transferências federais e os recursos do salário educação”  (DRAIBE, 

1998a, p. 20). Conforme dito antes, os 25% são de impostos, não das receitas, e só incluem as 

transferências de impostos, não todas, como o salário-educação, a verba para a merenda e outros 

repasses federais. Equivocou-se também ao só mencionar as  transferências federais e omitir as de 

impostos estaduais para os municípios (o ICMS, o IPVA e o IPI-exportação).  Linhas adiante (p. 

20), o texto errou ao dizer que a “legislação alterou as restrições do uso do salário-educação para 

garantir sua parcial canalização para pagamento de pessoal”. Ora, a legislação do salário-educação 

não foi alterada até hoje para garantir o pagamento de pessoal. Pelo contrário, uma particularidade 

desta legislação é proibir o seu uso no pagamento de pessoal.   

 Os equívocos continuaram em outro texto, “Descentralização das políticas sociais: o que 

ensinam as experiências recentes da merenda escolar, do Dinheiro na Escola e da TV Escola”.  Na 

nota 2, afirma que “vinculação de recursos orçamentários da União (18%) e dos Estados e 

Municípios (25%) à educação fundamental  foi introduzida na primeira metade dos 80 pela Lei 

Calmon e, em 1988 e 1989, sancionada pelas constituições da República e dos Estados.” (DRAIBE, 

1998b, p. 4). Ora, a vinculação não é de recursos orçamentários (rubrica bem mais ampla do que 

impostos). Em segundo, os percentuais são mínimos e os 18% da União foram fixados pela CF de 

1988, não pela Emenda Calmon (que não é Lei), de 1983. No caso de Estados e municípios, os 25% 

foram estabelecidos pela Emenda Calmon e mantidos pela CF de 1988. Além disso, os percentuais 

são vinculados à MDE, não apenas à educação fundamental e não foram sancionados mas sim 

definidos pela CF de 1988 e pelas Constituições Estaduais de 1989 que não estabeleceram 

percentuais maiores do que 25%. 

 Pelo menos dois erros constam de outro estudo do NEPP, “Descentralização da educação 

no Brasil: as reformas recentes no ensino fundamental”, de Vera Cabral Costa (1998). Segundo a 

nota 13 (p. 4), a CF de 88 ampliou, para as três esferas de governo, os percentuais de receitas e 

transferências de impostos vinculados à educação. Isso é um equívoco pois a CF só ampliou o 
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percentual mínimo de 13% para 18% da União, e manteve os percentuais fixados pela Emenda 

Calmon no caso dos Estados, Municípios e Distrito Federal.   Outra falha foi afirmar (p. 17) que os 

municípios concentram seus gastos na educação básica e pré-escolar, quando o correto é ensino 

fundamental e pré-escolar.  Aliás, o texto equivoca-se ao usar "educação básica" com o sentido de 

"ensino fundamental".  

 Erros também não faltaram nas informações sobre o Fundef. O principal foi confundir duas 

subvinculações previstas na EC 14. Draibe confundiu a subvinculação do Fundef (15% de alguns 

impostos) com a subvinculação de 15% de todos os impostos para o ensino fundamental, quando 

diz que “60% do total desses recursos (15% das receitas) serão canalizados para a constituição do 

Fundef” (DRAIBE, 1998a, p. 20). O equívoco continuou em outro texto (apresentado num 

congresso em Buenos Aires) da mesma autora vários anos depois (DRAIBE, 2005), quando afirmou 

que “15 porciento de los ingresos fiscales, incluyendo las transferencias federales, de los estados y 

municipios son agrupados en un fundo [sic] en cada estado” (DRAIBE, 2005, p. 17). Não sei o 

significado de ‘ingresos fiscales’ em espanhol. Se significa receitas totais ou de tributos, a 

formulação estaria duplamente equivocada, pois os 15% são calculados apenas sobre alguns 

impostos (impuestos?), não sobre todos.    

 Outra falha foi dizer que os recursos do Fundef são redistribuídos para as escolas estaduais e 

municipais, quando, pela legislação, eles vão para os governos estaduais e municipais. Por fim, na 

descrição do Fundef, o texto de 2005 (DRAIBE, p. 17) se equivoca quando diz que “los estados y 

municipios puedem gastar hasta 60% con salarios docentes” (grifo meu). O correto é “devem gastar 

no mínimo (não até - hasta) 60% da receita com remuneração dos professores”, se nos basearmos 

na EC 14, ou “profissionais do magistério”, se seguirmos a Lei 9.424. 

 

Vera Machado e Rosane Vilera (2009) 

 

O artigo de Vera Machado (profa. da  pós-graduação em educação na PUC de Campinas) e 

Rosane Vilera (bolsista de iniciação científica da PUC de Campinas), publicado em Cadernos de 

História da Educação, de Uberlândia, contém vários erros. 

 

Um foi dizer (p. 462), ao se referir à Constituição Federal de 1988, que “por meio de 

legislação complementar, poder-se-á destinar recursos públicos para escolas comunitárias, 

confessionais e filantrópicas”. Ora, a CF não diz que tal destinação dependerá de legislação 

complementar.   

Outro equívoco (p. 462) foi, ao se referir ao percentual mínimo previsto na CF para gastos 

em educação, transcrever trecho da Emenda Constitucional 53 sobre o salário-educação, que, por 

ser contribuição social, não faz parte do percentual mínimo, calculado com base apenas nos 
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impostos (outra omissão do texto).  Este equívoco fica evidente na transcrição a seguir: “O art. 212 

estabelece um percentual mínimo [...] como descrito no parágrafo que se segue: A educação básica 

pública terá como fonte adicional de financiamento a contribuição social do salário-educação, 

recolhida pelas empresas na forma da lei.” 

Uma terceira falha (p. 462) é dizer que o salário-educação (SE) é recurso especialmente 

destinado ao ensino fundamental, quando ele era destinado exclusivamente (não especialmente) ao 

ensino fundamental até o final de 2006, após o que passou a ser destinado à educação básica.  

4) Outros erros foram dizer (p. 462) que o SE foi criado em 1968 (o certo é 1964) “com o objetivo 

de assegurar a permanência do aluno na escola” (a lei não diz isso), e que “as empresas vinculadas à 

Previdência Social deveriam oferecer o ensino aos seus empregados e dependentes em escolas 

próprias, ato que foi extinto em 1997”.  A lei não previa escolas próprias mas sim que as empresas 

tinham três opções: recolher o SE aos cofres públicos, ou comprar bolsas de estudo para seus 

funcionários e dependentes ou montar escolas próprias.  O trecho “ato que foi extinto em 1997” não 

é claro e o correto seria dizer que a compra de novas vagas em escolas particulares para 

funcionários e dependentes não poderia ser feita a partir de 1997.  

A descrição sobre a Lei 9.424 (sobre o Fundef) também se equivoca (p. 463) ao dizer que é 

o Fundo para arrecadar recursos para o ensino fundamental, quando ele apenas redistribuiu recursos 

já existentes entre o governo estadual e prefeituras de acordo com o número de matrículas no ensino 

fundamental regular (não educação fundamental, que é mais ampla, pois abrange o regular e o 

antigo supletivo, ou EJA).  Outro erro foi dizer (p. 463) que a educação fundamental é prioridade do 

Estado, quando, diferentemente,  ela é responsabilidade compartilhada por Estado e municípios. 

 

3. Conclusões 

 

Este breve levantamento permitiu apontar omissões, inconsistências e equívocos na 

descrição da legislação educacional em documentos governamentais e textos de seus  

intérpretes/compiladores.  

 O que é mais grave em tudo isso é que o meu levantamento cobre apenas alguns aspectos da 

legislação educacional, principalmente os relativos ao financiamento da educação. É bastante 

provável que um levantamento mais abrangente de outros aspectos apontaria um número muito 

maior de omissões, equívocos e inconsistências. 

 Tudo isso aponta a necessidade de os educadores consultarem as fontes primárias, de 

preferência as publicadas nos Diários Oficiais (da União, dos Estados, etc.), e não se basearem em 

fontes secundárias, mesmo quando os autores de livros de legislação têm prestígio acadêmico ou 

institucional. 
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Resumo:  
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Omissões, inconsistências e erros na descrição da legislação educacional 

 

O artigo aponta omissões, inconsistências e erros na descrição da legislação educacional em 

documentos governamentais e textos de seus intérpretes e/ou compiladores e enfatiza a importância 

de os educadores consultarem principalmente as fontes primárias (a legislação) e não se basearem 

apenas em fontes secundárias (tais documentos e textos de intérpretes), como é muito comum. Os 

documentos e textos examinados foram escolhidos em função da maior facilidade de acesso a eles e 

não pretendem ser exaustivos nem representativos. Porém, é bastante provável que outros 

documentos e textos também contenham falhas semelhantes, sobretudo porque os documentos são 

governamentais e os textos são de autores muito citados por outros textos.      

 

Palavras-chave: legislação educacional; financiamento da educação 

 

Abstract:  

 

Omissions, inconsistencies and mistakes in the description of Brazilian educational legislation 

 

The article points out omissions, inconsistencies and mistakes in the description of Brazilian 

educational legislation in government documents and works of some of its interpreters and/or 

compilers and emphasizes the importance of educators consulting primary sources (the legislation) 

and not relying only on secondary sources, which is very common. The documents and texts were 

chosen because I found it easier to have access to them and no claim is made that they are 

exhaustive nor representative. However, it is quite likely that other documents and texts also contain 

similar faults, particularly because the documents are produced by the government and the texts are 

by authors much quoted in other texts.  
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